
MODELO DE EDITAL – SERVIÇOS CONTINUADOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA

PREGÃO ELETRÔNICO

INSTITUTO FEDERAL DE BRASÍLIA - IFB
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2022

(Processo Administrativo n.°. 23508.001383.2022-41)

Torna-se público que o INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE
BRASÍLIA, por meio da Coordenação Geral de Aquisições, CGAQ, sediado à SAUS QUADRA 2
LOTE 03 bloco E, Edifício Siderbrás Asa Sul – Brasília/DF, CEP 70.070-906, realizará licitação, na
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob a forma de execução indireta, nos termos da Lei
nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto
9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, das Instruções
Normativas SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017 e nº 03, de 26 de abril de 2018 e da Instrução
Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro
de 2006, , do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste Edital.

Data da sessão: 13/07/2022
Horário: 10H
Local: Portal de Compras do Governo Federal – https://www.gov.br/compras/pt-br
Critério de Julgamento: menor preço global
Regime de Execução: Empreitada por Preço Global

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a cessão
administrativa de uso de bem público para exploração comercial de serviços de cantina
em espaço físico existente nas dependências do Campus Brasília do Instituto Federal de
Brasília, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus
anexos.

1.2. A licitação será realizada em grupo único, denominado CARDÁPIO MÍNIMO, formado por 22
itens, conforme tabela constante no Anexo III deste edital, devendo o licitante oferecer
proposta para todos os itens que o compõem.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL do grupo, observadas as
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto
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2. . (SUPRESSÃO)

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação
dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio
https://www.gov.br/compras/pt-br/ por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes a este Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou
aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de
2018.

4.1.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema

4.1.2 . A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte,
nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de
2006.

4.1.3 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar
nº 123, de 2006.
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4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.2.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na
forma da legislação vigente;

4.2.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.2.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.2.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de
1993;

4.2.5 que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo
de dissolução ou liquidação;.

4.2.6 entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.2.7 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);

4.2.8 sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da
Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017.

4.3. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa jurídica
na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela
demanda ou contratação; ou

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão CEDENTE.

4.3.1 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o
companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou
afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V,
da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º
7.203, de 04 de junho de 2010);

4.4. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na execução
dos serviços contratados, de empregado da futura CESSIONÁRIA que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão CEDENTE.

4.5. SUPRESSÃO

4.5.1. SUPRESSÃO

4.6. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:



4.6.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº
123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em
seus arts. 42 a 49.

4.6.1.1 nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento
no certame;

4.6.1.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas
produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.6.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
4.6.3 que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;
4.6.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
4.6.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.6.6 que a proposta foi elaborada de forma independente;
4.6.7 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no
inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.6.8 que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para
reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade
previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de
julho de 1991.

4.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então,
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.



5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF,
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

6.1.1 valor unitário e total dos itens;

6.1.2 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do
Termo de Referência

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a CESSIONÁRIA.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na
prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de Planilha de Custos e
Formação de Preços, conforme anexo deste Edital;

6.3.1 A CESSIONÁRIA deverá arcar com o ônus decorrente de eventual
equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como
os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de
1993.



6.3.2 SUPRESSÃO

6.4. SUPRESSÃO

6.4.1 SUPRESSÃO

6.4.2 SUPRESSÃO

6.5. SUPRESSÃO.

6.6. SUPRESSÃO

6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

6.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.

6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.

6.10.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por
parte dos cessionários pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de
Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao
exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa CESSIONÁRIA
ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na
data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.

7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.



7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor global do grupo.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. SUPRESSÃO

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”,
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo,
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o
período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.11. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

7.11.1 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item,
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de
classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até
cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances
segundo a ordem crescente de valores.

7.12.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos
itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais
licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um



lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

7.13. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às
exigências de habilitação

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
divulgação.

7.18. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus
anexos.

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. (SUPRESSÃO)

7.21. (SUPRESSÃO)

7.22. (SUPRESSÃO)

7.23. (SUPRESSÃO)

7.24. (SUPRESSÃO)

7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,
sucessivamente, ao objeto executado:

7.26.1 por empresas brasileiras;

7.26.2 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia
no País;

7.26.3 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e
que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas ou os lances empatados.



7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas
neste Edital.

7.28.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

7.28.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo no prazo
de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados.

7.28.3 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta. Como condição para a aceitação da proposta, a licitante vencedora deverá apresentar
uma relação das máquinas e aparelhos cujo funcionamento consuma energia elétrica que
pretende usar na execução dos serviços, bem como as comprovações em relação a tais
produtos.

7.30. O Pregoeiro solicitará ao licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar que
apresente ou envie juntamente com a proposta, sob pena de não aceitação, cópia da Etiqueta
Nacional de Conservação de Energia – ENCE do produto que será usado na execução dos
serviços, para comprovação de que pertence à(s) classe(s) exigida(s) no Termo de Referência.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo
único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

8.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da
Planilha de Valores Máximos Admissíveis, Anexo III do Termo de Referência, a ser
preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final, conforme anexo deste Edital.

8.3. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Valores Máximos
Admissíveis, Anexo III do Termo de Referência, não caracteriza motivo suficiente para a
desclassificação da proposta, desde que não contrarie as exigências legais.

8.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da
In SEGES/MP n. 5/2017, que:

8.4.1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

8.4.2 contenha vício insanável ou ilegalidade;



8.4.3 não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

8.4.4 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018
-TCU - Plenário), percentual de desconto inferior ao mínimo exigido, ou que
apresentar preço manifestamente inexequível;.

8.4.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a
proposta de preços ou menor lance que:

8.4.4.1.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente
preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais
e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie
a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.4.4.1.2. SUPRESSÃO

8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo
43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN
SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

8.6. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços
ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela
análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será
obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.

8.7. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a
suspeita.

8.7.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização
de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente
poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro
horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata

8.8. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 03 (três) horas, sob pena de não
aceitação da proposta.

8.8.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo



8.8.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as
planilhas    de custo readequadas com o valor final ofertado.

8.9. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com
fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida.

8.10. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na
Planilha de Valores do Cardápio Mínimo;

8.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo
Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço.

8.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas;

8.11.2. . SUPRESSÃO

8.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto

8.12.1. Como condição para a aceitação da proposta, a licitante vencedora deverá
apresentar uma relação dos produtos que pretende usar na execução dos
serviços, bem como as comprovações em relação a tais produtos.

8.12.1.1. Os serviços somente poderão ser prestados com a utilização de
liquidificadores, espremedores de frutas e equipamentos afins, que tenham o
Selo Ruído, indicativo mínimo do nível 02 de potência sonora, nos termos da
Resolução CONAMA n° 20, de 07/12/94, Portaria n.º 430, de 16 de agosto de 2012
e NBR 10.151 (ABNT, 2000).

8.12.1.1.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante provisoriamente classificado em
primeiro lugar que apresente ou envie juntamente com a proposta, sob pena de
não aceitação, cópia da Etiqueta Nacional de Conservação de Energia – ENCE do
produto que será usado na execução dos serviços, para comprovação de que
pertence à(s) classe(s) exigida(s) no Termo de Referência

8.12.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante provisoriamente classificado em
primeiro lugar que apresente ou envie juntamente com a proposta, sob pena de
não-aceitação, a relação dos equipamentos, conforme descrito no item 8.12.1.1
deste instrumento, com seus respectivos “Selos Ruído”, para comprovação de
que pertencem à classe exigida no Termo de Referência.

8.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.14. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova
data e horário para sua continuidade.

8.15. SUPRESSÃO



8.16. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital

9. DA HABILITAÇÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União -
TCU(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0:);

9.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das
consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa
Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

9.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de
1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de
ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.1.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros.

9.1.2.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua
desclassificação.

9.1.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado,
por falta de condição de participação.

9.1.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da
proposta subsequente.

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0


9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à
regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e habilitação técnica,
conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.

9.2.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa
SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às
condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à
data prevista para recebimento das propostas;

9.2.2 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva
documentação atualizada.

9.2.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto
se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo
Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art.
43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas), sob pena de inabilitação.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados
de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação.

9.8. Obrigação da cessionária de possuir e manter alvará\licença de funcionamento dos órgãos
competentes atualizado durante a vigência do contrato.

9.9. Habilitação jurídica:



9.9.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.9.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.9.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado
de documento comprobatório de seus administradores;

9.9.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante
sucursal, filial ou agência;

9.9.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da
indicação dos seus administradores;

9.9.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira
em funcionamento no País;

9.8.6.1 Deve ser observado o disposto na Instrução Normativa nº 10, de 10
de fevereiro de 2020, que estabelece as regras de funcionamento do
SICAF. Assim, as empresas estrangeiras que funcionem no País,
autorizadas por decreto do Poder Executivo na forma do inciso V, do art.
28, da Lei nº 8.666, de 1993, devem se cadastrar no SICAF com a
identificação do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas. As empresas
estrangeiras que não funcionem no País poderão se cadastrar no SICAF,
mediante código identificador específico, fornecido pelo sistema,
observadas as condições postas na referida IN 10/2020.

9.9.7 SUPRESSÃO

9.9.8 SUPRESSÃO

9.9.9 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva.

9.10. Regularidade fiscal e trabalhista:

9.10.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.10.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional



(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.10.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS);

9.10.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.10.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual;

9.10.6 prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.10.7 caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados
ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei;

9.10.8 SUPRESSÃO

9.11. Qualificação Econômico-Financeira:

9.11.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

9.11.2 SUPRESSÃO;

9.11.2.1. SUPRESSÃO

9.11.2.2. SUPRESSÃO

9.11.2.3. SUPRESSÃO

9.11.3 comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
superiores a 1 (um), obtidos  pela aplicação das seguintes fórmulas:

LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =
Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =
Ativo Circulante
Passivo Circulante



9.11.4 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento)
do valor total estimado da contratação ou do item pertinente.

9.12. Qualificação Técnica:

9.12.1 Os requisitos de qualificação técnica são os estabelecidos no Termo de
Referência, anexo a este Edital.

9.12.2 Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da
matriz ou da filial da empresa licitante.;

9.13. SUPRESSÃO

9.14. SUPRESSÃO

9.15. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

9.16. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.16.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à
fase de habilitação.

9.17. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a
existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a
regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.18. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o
mesmo prazo para regularização.

9.19. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para sua continuidade.



9.20. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos para tanto, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Edital.

9.21. SUPRESSÃO

9.22. SUPRESSÃO

9.22.1 SUPRESSÃO.

9.23. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

9.24. Quando da adjudicação do objeto, a CESSIONÁRIA deverá apresentar em momento
oportuno, o Alvará/Licença de Funcionamento do estabelecimento quanto à natureza da
exploração da Cantina, emitido pelos órgãos competentes, devendo mantê-lo atualizado e
em local visível, durante toda a vigência do contrato.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2
(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via,
sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser
assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2 apresentar a descrição detalhada dos produtos ofertados conforme o
MODELO DE PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS DO CARDÁPIO
(Anexo III) onde deverão constar os preços unitários de cada um dos itens
que a compõem, devendo ainda constar o VALOR GLOBAL da proposta
ajustada ao lance vencedor;

10.1.2.1. O valor final da proposta será o somatório dos valores unitários
de cada item constante da MODELO DE PLANILHA DE FORMAÇÃO DE
PREÇOS DO CARDÁPIO (Anexo III). 10.1.2.2. A apresentação da MODELO
DE PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS DO CARDÁPIO (Anexo III),
completamente preenchida, é obrigatória sob pena de desclassificação.

10.1.2.3. As descrições dos produtos constantes do cardápio mínimo não
poderão ser alteradas.

10.1.2.4. Os valores apresentados deverão conter apenas 02 (duas) casas
decimais, com valor exato (sem dízima) e não poderão apresentar valores
“fracionados” que dificultem a cobrança dos produtos, ou seja, valores
como, por exemplo: R$ 1,67 ou R$ 1,63. Só será permitida a oferta de
produtos com preços tendo como final 5 ou 0, assim como: R$ 1,60 ou R$
1,65. Caso os licitantes não se atentem para esta cláusula, o preço será



reduzido para o menor valor mais próximo do que foi estabelecido. A título
de exemplo, caso o licitante apresente valores na proposta iguais a R$
1,66 ou R$ 1,67 será considerado o preço de R$ 1,65 como preço final de
venda do produto. Cabe ressaltar que o arredondamento proposto será
aplicado apenas no preço final do licitante vencedor (no momento de
assinatura do contrato, para venda final ao usuário). Para fins de
classificação da melhor proposta não incidirá o arredondamento
supracitado.

10.1.3 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante
vencedor, para fins de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à CESSIONÁRIA, se for o
caso.

10.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a CESSIONÁRIA.

10.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

10.4.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global,
prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e
os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital,
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais
de um resultado, sob pena de desclassificação.

10.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça
vínculo à proposta de outro licitante.

10.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS

11.1.Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o
prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer,
de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais
motivos, em campo próprio do sistema.

11.2.Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.



11.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas
verificará as condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer
importará a decadência desse direito.

11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de
três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões
também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar
do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3.O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4.Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a
própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os
que dele dependam.

12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do
art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail de
acordo com a fase do procedimento licitatório.

12.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no
SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais
atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão
dos recursos apresentados.



13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

15. DO TERMO DE CONTRATO

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de
Contrato.

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste Edital.

15.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo
para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento
(AR), disponibilização de acesso a sistema de processo eletrônico para esse fim
ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5
(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do
acesso ao sistema de processo eletrônico.

15.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

15.3. SUPRESSÃO

15.3.1 SUPRESSÃO

15.3.2 SUPRESSÃO

15.3.3 SUPRESSÃO

15.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos
termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

15.5.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de
contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao
seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação.



15.5.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias
úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

15.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante
a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a
esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas
no Termo de Referência, anexo a este Edital.

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo
de Referência.

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CEDENTE E DA CESSIONÁRIA

18.1. As obrigações da CEDENTE e da CESSIONÁRIA são as estabelecidas no Termo de
Referência.

19. DO PAGAMENTO

19.1. As regras acerca das indenizações à CEDENTE são as estabelecidas no Termo de
Referência, anexo a este Edital.

19.1.1 SUPRESSÃO 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário
que:

20.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente,
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;



20.1.2 não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

20.1.3 apresentar documentação falsa;

20.1.4 deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

20.1.5 ensejar o retardamento da execução do objeto;

20.1.6 não mantiver a proposta;

20.1.7 cometer fraude fiscal;

20.1.8 comportar-se de modo inidôneo;

20.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em
pregão para registro de preços, que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente.

20.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

20.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

20.4.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

20.4.2 Multa 10% (dez por cento) sobre o valor estimado da cessão de uso do
item prejudicado pela conduta do licitante;

20.4.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;

20.4.4 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no
SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

20.4.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem
também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração
administrativa neste Edital.

20.4.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que a CESSIONÁRIA ressarcir a
CEDENTE pelos prejuízos causados;

20.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

20.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à



apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

20.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

20.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente
público.

20.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo
419 do Código Civil.

20.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

20.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

20.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

20.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de
Referência.

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.

21.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail: cdli.cbras@ifb.edu.br e
cdaq.cbra@ifb.edu.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço SGAN 610, módulos
D, E, F e G, Asa Norte, Brasília/DF, CEP: 70.830-450 - Asa Norte, Brasília DF, seção
Coordenação de Licitações.

21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de
recebimento da impugnação.

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.



21.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos.

21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

21.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e
deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a Administração.

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário, pelo Pregoeiro.

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília – DF.

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e
eficácia para fins de habilitação e classificação.

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo licitatório.

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administração.

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia
e do interesse público.

22.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.



22.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
https://www.gov.br/compras/pt-br; www.ifb.edu.br/licitacoes e também poderão ser lidos e/ou
obtidos no endereço SGAN 610, módulos D, E, F e G, Asa Norte, Brasília/DF, CEP:
70.830-450 - Asa Norte, Brasília DF, seção Coordenação de Licitações. nos dias úteis, no
horário das 09:00 horas às 17:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do
processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

22.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

22.12.1 ANEXO I - Termo de Referência;

22.12.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar

22.12.2 Apêndice II do Anexo I – Modelo de Instrumento de Medição de
Resultado – IMR;

22.12.3 Apêndice III do Anexo I – Planilha de Valores Máximos Admissíveis;

22.12.4 Apêndice IV do Anexo I – Declaração de Vistoria do Local dos Serviços;

22.12.5 Apêndice V do Anexo I – Tabela de Classificação e Gradação das
Penalidades;

22.12.6 ANEXO II – Termo de Contrato.

22.12.7 ANEXO III – Planilha de Formação de Preços;

(documento assinado eletronicamente)
Rute Chaves de Jesus Aquino

Coordenadora de Aquisições - CDAQ
Campus Brasília - IFB

https://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.ifb.edu.br/licitacoes


TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO Nº 19/2022

(Processo Administrativo n.° (23508.001793.2021-10)

1. DO OBJETO

1.1. Cessão administrativa de uso de bem público para exploração comercial de serviços de lanchonete em

espaço físico existente nas dependências do Campus Brasília do Instituto Federal de Brasília, conforme

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos:

ITEM
DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
CATMAT

VALOR

MÁXIMO

ADMISSÍVEL

1
Cardápio mínimo, que corresponde à relação de todos os itens

da tabela constante do Apêndice III.
15210 R$ 215,29

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de cessão onerosa de espaço físico para exploração de

cantina localizada no endereço: SGAN 610, módulos D, E, F e G, Asa Norte, Brasília/DF, CEP: 70.830-450 - Asa

Norte, Brasília DF.

1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima e, também no Apêndice

III.

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global.

1.5. O prazo de vigência do contrato é de 12 meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de

60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Justificativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizados em Tópico específico dos Estudos

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos

Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

_____________________________________________________________________________________



4.1. Trata-se de serviço comum, de caráter continuado e sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação

exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de

2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução

indireta é vedada.

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da CESSIONÁRIA e a

Administração CEDENTE, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação

direta.

4.4. Da Área Cedida para Exploração Comercial

4.4.1. O espaço físico a ser explorado está localizado no Térreo do Bloco A, do IFB Campus Brasília,

compreendendo a área total de 565,3 m desta área, 48,7m2 refere-se ao espaço de uso interno da lanchonete.

Área construída do Campus Brasília

Área Externa 16011

Área Interna 22616,32

Área Cantina 48,7m2

Área Cantina + Patio Bloco A 565,3

Área Total 39241,32

4.4.2. A área objeto desta licitação, será contada pelo espaço interno da cantina. Na área externa (espaço comum)

será disponibilizado aproximadamente 516,6m² de área útil em que ficarão as mesas e cadeiras, de responsabilidade

da CESSIONÁRIA.

4.4.3. A área conta com uma estrutura em alvenaria com laje de concreto, esquadrias de ferro, iluminação, bancadas

em pedra de granito preto polido, duas pias em inox, piso em revestimento cerâmico até o teto na área de

atendimento, os quais a conservação é responsabilidade da CESSIONÁRIA.

4.4.4. A área conta com 02 (dois) banheiros coletivos próximos, um feminino e outro masculino, que poderão ser

utilizados pelos usuários e empregados da CONTRATADA;

4.4.5. A área destinada a exploração da lanchonete conta, ainda, com sistema de Gás encanado, cuja subestação se

encontra anexa ao Bloco B, do Campus Brasília. Desse modo, é vedada a instalação de equipamentos abastecidos
_____________________________________________________________________________________



por gás GLP no interior da lanchonete.

4.4.6. O Campus Brasília disponibiliza medidores de Água e Energia Elétrica para uso exclusivo da

CESSIONÁRIA, cuja verificação de consumo será feita pela fiscalização do contrato nas datas de leitura efetuadas

pela Companhia de Abastecimento de Água e Esgoto de Brasília - CAESB e pela Companhia de Energia de

Brasília - NEOENERGIA. A leitura será efetuada no dia 05 de cada mês, para pagamento da fatura até o dia 23 de

cada mês.

4.4.7. Caberá à CONTRATADA executar, às suas expensas, todos e quaisquer serviços de adequações

complementares, como instalações diversas, necessárias à implantação e adequado funcionamento da lanchonete e

dos serviços oferecidos, mediante autorização da Administração do Campus Brasília, ficando as benfeitorias

incorporadas ao imóvel, sem que assista à empresa o direito de indenização sob qualquer título, ficando ainda,

responsável em restituir as estruturas cedidas, com exceção as ocasionais benfeitorias, nas mesmas condições que

fora recebida.

4.4.8. A CONTRATADA não poderá desativar ou restringir a utilização da área para outros fins;

5.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

5.1.1. Serviço continuado, sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, serão executados

conforme discriminado abaixo:

5.1.1.1. Os serviços serão prestados na sede da CEDENTE, SGAN 610, módulos D, E, F e G, Asa Norte,

Brasília/DF, CEP: 70.830-450 - Asa Norte, Brasília/DF.

5.1.1.2. O horário de funcionamento deverá ser de forma ininterrupta nos dias de expediente do Campus de

segunda-feira a sexta-feira das 07:30 horas às 21:30 horas, inclusos sábados letivos, os quais serão informados

previamente à CESSIONÁRIA, podendo haver modificação de horário mediante aprovação de ambas as partes.

5.1.2. No período de férias escolares poderá ser negociado com a Direção do Campus Brasília do IFB,

horário de atendimento reduzido.

5.1.3. A CESSIONÁRIA terá 10 (dez) minutos de tolerância para a abertura e 40 (quarenta) minutos após o

horário, para limpeza e fechamento do caixa. Não será permitida a permanência de pessoas após o horário

de tolerância.

5.1.4. O Campus Brasília do IFB poderá solicitar o funcionamento em caráter excepcional durante eventos

do Campus, realizados fora do horário de atendimento normal da lanchonete, aos domingos e feriados.

Nestas ocasiões será solicitada abertura da cantina mediante solicitação da Direção do Campus com no

mínimo 48 horas de antecedência.
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5.2. O Campus não se responsabilizará pela execução do serviço de cantina da CESSIONÁRIA, ficando a

mesma responsável pela prestação do serviço.

5.2.1. Nas ocasiões em que houver previsão de aumento do número de usuários (no caso de eventos, etc.) a

CESSIONÁRIA deverá planejar a rotina de trabalho de modo a minimizar retardos na reposição de

alimentos, na distribuição das refeições e na fila do caixa de pagamento.

5.3. O MIX de produtos ofertados pela empresa deverá contemplar os cardápios mínimos.

5.3.1. Os alimentos servidos deverão estar de acordo com o cardápio aprovado e serão preparados com

gêneros de qualidade aferível pela apresentação, sabor agradável e deverá obedecer, em todas as fases, às

técnicas corretas de culinária e às recomendações da ANVISA, respeitando as características próprias de

cada ingrediente, assim como os diferentes fatores de modificações físicas, químicas e biológicas, no sentido

de assegurar a preservação dos nutrientes, qualidades a serem aferidas pelo fiscal do contrato em pesquisa

de satisfação.

5.3.1.1. O conceito de qualidade, ainda que apresente subjetividade, será objeto de análise pelo Campus

Brasília em pesquisa de satisfação, a qual determinará, quando for o caso, a substituição de ingrediente,

fornecedores, marcas ou modo de preparo de alimentos ou preparações que considerar de qualidade

insatisfatória;

5.3.1.2.  Considera-se de qualidade satisfatória todos os alimentos e/ou gêneros alimentícios que avaliados ou

submetidos à pesquisa de satisfação pelo fiscal do respectivo Contrato, obtiverem nota superior a 3 (três),

inclusive, por mais de 50% (cinquenta por cento) dos usuários da cantina, nos itens 1 e 2, quanto ao sabor e

apresentação, do Formulário de Avaliação;

5.3.1.3. Considera-se de qualidade satisfatória os serviços prestados que avaliados ou submetidos à pesquisa

de satisfação pelo fiscal do respectivo contrato, obtiverem nota superior a 3 (três), inclusive por mais de 50%

(cinquenta por cento) dos usuários da cantina, nos itens 3 a 10 do formulário de Avaliação;

5.3.1.4. A CESSIONÁRIA deverá substituir, no todo ou em parte, os alimentos constantes do cardápio

considerados pelo(a) Fiscal do Contrato como sem condições de consumo, conforme pesquisa de satisfação

realizada;

5.3.1.5. Os itens que não tiverem aceitação por parte dos usuários poderão ser substituídos, desde que seja

comprovado o baixo nível de saída destes produtos, e que, a inclusão de outras variedades de itens não

previstas no cardápio dependerá da anuência expressa do Brasília-IFB, após acordo do preço Campus a ser

cobrado dos usuários, que não poderá ser superior ao praticado no mercado

5.3.2. Todos os alimentos constantes do cardápio diário deverão ser disponibilizados até 30 minutos do

horário de atendimento previsto.
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5.3.3. A reposição das preparações expostas para consumo da cantina deverá ser feita de forma imediata de

modo que o cardápio mínimo seja sempre obedecido.

5.3.4. O Campus Brasília do IFB poderá cancelar a venda de toda e qualquer mercadoria e/ou produto,

quando julgar inconveniente ao interesse público e à sua imagem.

5.3.5. O prazo de atendimento dos pedidos será de no máximo 30 minutos para os lanches.

5.3.6. O valor das refeições e lanches será pago diretamente pelo cliente à CESSIONÁRIA, não tendo a

CEDENTE qualquer participação ou responsabilidade pelo pagamento.

5.4. A CESSIONÁRIA deverá disponibilizar numerário suficiente para troco na caixa registradora, nos

casos de pagamento em espécie.

5.5. A CESSIONÁRIA, na cobrança de seus serviços, deverá operar com máquinas registradoras aprovadas

pelo órgão competente do Distrito Federal, entregando o cupom fiscal aos usuários.

5.6.     Não será autorizada a venda ou exposição, sob pena de rescisão contratual, de:

5.6.1. Bebidas alcóolicas;

5.6.2. Bilhetes lotéricos;

5.6.3. Caça-níqueis;

5.6.4. Cigarros ou qualquer tipo de tabaco;

5.6.5. Qualquer tipo de medicamento ou produtos tóxicos

5.6.6. Não será permitido à CESSIONÁRIA:

5.6.7. Utilização de alto falantes e/ou congêneres que produzam som ou ruídos;

5.6.8. A guarda ou depósitos de produtos inflamáveis, explosivos, corrosivos, tóxicos ou de forte odor, exceto

álcool e gás.

5.6.9. Os serviços a serem executados deverão obedecer rigorosamente às normas e códigos aplicáveis ao

serviço em pauta. Devendo ser consideradas, juntamente com o que se estipula neste documento, todas as

normas relativas aos serviços de preparação, embalagem, armazenamento, transporte, distribuição e

exposição de alimentos, compreendendo entre outras:

5.7.1. Código de Defesa do Consumidor.

5.7.2. Resolução RDC nº 216, de 15 de Setembro de 2004 da ANVISA, que dispõe sobre Regulamento

Técnico de Boas Práticas para Serviços de Alimentação.

5.7.3. Portaria nº 326, de 30 de Julho de 1994, da Secretaria de Vigilância Sanitária, do Ministério da Saúde.

5.7.4. A CESSIONÁRIA deverá apresentar em momento oportuno, o Alvará/Licença de Funcionamento do

estabelecimento na exploração da Cantina emitido pela Secretaria de Vigilância Sanitária. (Administração

Regional).
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5.7.5. A contratada observará a Resolução RDC ANVISA 216, de 2004, alterada pela RDC 52/2014, bem

como legislação e/ou normas de órgãos de vigilância sanitária estaduais, distrital e municipais e demais

instrumentos normativos aplicáveis”.

5.7.6.  O espaço cedido destina-se à exploração exclusivamente de serviços de cantina.

5.7.7. Em nenhuma hipótese poderão ser transferidos a terceiros a cessão do espaço físico do IFB - Campus

Brasília.

5.7.8. O local da cantina será supervisionado pelo fiscal do contrato designado pela direção do IFB - Campus

Brasília.

5.7.9. A CESSIONÁRIA deverá responsabilizar-se pela segurança do local e dos seus funcionários, durante o

horário de funcionamento.

5.8. ESPECIFICAÇÃO PARA FORNECIMENTO DAS REFEIÇÕES

5.8.1. Informações gerais para o fornecimento:

5.8.2.  A estimativa de fornecimento é de 30 a 180 refeições diárias.

5.8.3. As refeições serão servidas no horário de 11h 30min às 14h (almoço) e por demanda por solicitação da

CEDENTE ou iniciativa da CESSIONÁRIA;

5.8.4. O serviço a ser prestado de fornecimento das refeições será em duas modalidades: Quilo (SELF

SERVICE) e PRATO EXECUTIVO.

5.8.5. A CESSIONÁRIA utilizará as dependências do Campus, onde a alimentação será elaborada e servida.

5.8.6. As refeições deverão conter no mínimo o especificado no Apêndice III.

5.8.6.1. Caso a forma adotada para servir seja o SELF SERVICE, a CESSIONÁRIA deverá posicionar o

Carro Térmico - Banho Maria, em local apropriado, evitando sua colocação onde há um fluxo muito grande

de pessoas;

5.8.6.2. A CESSIONÁRIA deverá fornecer luvas descartáveis para que o cliente se sirva, bem como insumos

de higienização para as mãos;

5.8.6.3. A CESSIONÁRIA deverá orientar os clientes a utilizarem máscaras durante a permanência no local,

exceto durante a refeição. As máscaras devem ser retiradas e recolocadas após a higienização das mãos, com

toque restrito às cordas e laterais de ajuste.

5.8.7. A técnica dietética de preparo ficará a critério da CESSIONÁRIA, observando o cardápio

previamente aprovado pela CEDENTE.

5.8.8. Os cardápios devem ser compostos de receitas padronizadas confeccionadas e balanceadas devendo ser

elaborado por um nutricionista.
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5.8.9. Montar um cardápio com 30 (trinta) dias de antecedência em comum acordo com a , informatizado,

contendo as necessidades básicas da clientela, sendo permitida a repetição de cardápio de sete em sete dias.

5.8.10. O cardápio deverá estar assinado pelo responsável técnico nutricionista da CESSIONÁRIA;

5.8.11. Em caso de eventuais substituições de qualquer item do cardápio, deverá ser feita uma comunicação

com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, para a devida aprovação;

5.8.12. A critério do Campus, sem prejuízo das penalidades aplicáveis, será admitida a substituição de

alimentos em falta por outro do mesmo grupo alimentar, desde que este possua a mesma ou superior

qualidade e aceitabilidade que o inicialmente planejado no cardápio.

5.8.13. A empresa vencedora deverá manter supervisão dos serviços ora contratados, através de um (a)

nutricionista, de forma a assegurar o fiel cumprimento do Instrumento Contratual e das orientações do

Campus;

5.8.14. A CESSIONÁRIA deverá ofertar alimentação de qualidade em observância ao artigo 8º da Portaria

Normativa da Secretaria de Gestão de Pessoas e Relações do Trabalho no Serviço Público de nº 7, de

26.10.2016 e na medida do possível, observar as diretrizes do Guia Alimentar para a População Brasileira e

de outros instrumentos de educação alimentar e nutricional, assegurando qualidade nas refeições fornecidas.

5.9. ESPECIFICAÇÃO DOS LANCHES

5.9.1. Diariamente, devem ser oferecidas opções variadas de lanches, seguindo o cardápio mínimo, Apêndice

III.

5.9.2. Os lanches poderão ser preparados em outro local, sendo recomendado seu aquecimento nas

instalações da cantina,

OBS: Após submetidos à cocção, os alimentos preparados devem ser mantidos em condições de tempo e de

temperatura que não favoreçam a multiplicação microbiana. Para conservação a quente, os alimentos devem

ser submetidos à temperatura superior a 60ºC (sessenta graus Celsius), por, no máximo 6 (seis) horas. Para a

conservação sob refrigeração ou congelamento, os alimentos devem ser previamente submetidos ao processo

de resfriamento.

5.9.3. A CESSIONÁRIA deverá identificar cada prato de lanche, sendo afixado acima do prato placa de

pequeno porte, preferencialmente de acrílico, com o respectivo nome.

5.9.4. A lanchonete deve sempre oferecer opções Light e Diet para os usuários.

5.9.5. Os cardápios deverão ser sempre apresentados ao consumidor juntamente às especificações dos

ingredientes que compõe cada item de lanche oferecido, seu potencial alergênico, de modo claro e eficiente,
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Por exemplo: “este alimento contém leite de vaca, soja, glúten”, dentre outras observações necessárias,

conforme resoluções da ANVISA (2015) a respeito da rotulagem de alimentos alergênicos.

5.9.6. A CESSIONÁRIA deverá fornecer lanches de primeira qualidade, com cardápio variado previamente

acordado e aprovado pelo Campus.

5.9.7. Os salgados, bolos, sanduíches, etc. Deverão ser preparados diariamente no dia correspondente à

venda direta dos produtos.

5.10. HIGIENE E PREPARAÇÃO DOS ALIMENTOS

5.10.1. Deve haver rígida observância em especial quanto à consistência, princípios nutritivos e demais

especificações sendo relevante a higienização e a assepsia das preparações e manipulações. Deve-se seguir o

horário de distribuição da alimentação, conforme determinação da CEDENTE.

5.10.2. Considerar os fatores psicológicos relacionados com a aceitação do alimento, qual seja odor, sabor e

textura; considerar o valor nutricional dentro dos binômios variedade e equilíbrio; considerar a safra dos

alimentos, não descuidando do aspecto qualidade; considerar o clima e as preparações servidas quanto a

digestibilidade.

5.10.3. A água utilizada no preparo dos sucos será, obrigatoriamente, filtrada ou mineral.

5.10.4. Não se admitirá o aproveitamento de qualquer dos gêneros preparados e não consumidos no dia, na

cantina.

5.10.5. As frutas devem ser lavadas manualmente e de forma a retirar as impurezas (defensivos agrícolas,

agrotóxicos e micro-organismos) em água corrente e, após, colocados em solução clorada para desinfecção e

posterior enxágue em água corrente.

5.10.6. Os utensílios e equipamentos de higienização deverão ser próprios para a atividade e estar

conservados, limpos, disponíveis em número suficiente e armazenados em local exclusivo para essa

finalidade.

5.10.7. Utilizar toalhas de papel para secagem de mãos, não sendo permitido, em hipótese alguma, utilização

de tecido para esse fim.

5.11. HIGIENE AMBIENTAL

5.11.1. As geladeiras, freezer, fornos, exaustores, banheiros e todos os demais locais e equipamentos da área

da cantina deverão ser mantidos permanentemente em condições adequadas de higiene e organização.

5.11.2. Deverá ser seguida a legislação sanitária em vigor, respondendo-se com exclusividade por todas e

quaisquer multas ou interpelações das autoridades competentes, bem como por problemas causados aos
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usuários relativos aos alimentos fornecidos, configurando-se falta grave a interdição do local por qualquer

motivo.

5.11.3. Deverão ser utilizados produtos de limpeza adequados, tais como: produto com poder bactericida,

ação fungicida e propriedade vermicida, de forma a se obter ampla higienização do ambiente, equipamentos

e utensílios de cozinha, bem como das mãos dos empregados que manipulam alimentos, que obedeçam às

classificações e especificações determinadas pela ANVISA.

5.11.4. Manter panos de limpeza, distintos e suficientes, para cada uma das atividades, em condições e

quantidades adequadas às atividades;

5.11.5. A limpeza do local com detergente e cloro ativo, imediatamente, após a coleta de lixo pela empresa

coletora:

5.11.6. A coleta e descarte do lixo do espaço interno e externo produzido de forma direta ou indireta pela

CESSIONÁRIA.

5.11.7. O impedimento da presença de animais domésticos nas dependências.

5.11.9. Obediência à programa de controle integrado de pragas, de acordo com o preconizado pelo Programa

Controle de Zoonose da Fundação Nacional de Saúde –FUNASA, e que o serviço seja realizado no mínimo

mensalmente e sempre que houver necessidade, sendo o ônus de responsabilidade da empresa.

5.11.10. A empresa vencedora do certame procederá à separação dos resíduos, de acordo com as

determinações contidas no Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 2006, que trata da Coleta Seletiva no

âmbito da Administração Pública Federal.

5.11.11. A vencedora do certame se responsabilizará pela manutenção preventiva e corretiva da rede de

esgoto e caixas de gordura, em tempo hábil, arcando com as despesas inerentes aos serviços.

5.11.12. A vencedora do certame realizará dedetização e desratização a cada 90 (noventa) dias, ou períodos

inferiores, caso as instalações da cantina apresentem-se infestadas com insetos e/ou pragas. A

dedetização/desratização será feita no final do expediente do sábado, devendo sofrer faxina geral, no fim de

semana, para a retirada dos insetos mortos e asseio das instalações e em todos os utensílios utilizados. A

dedetização/desratização e a faxina serão acompanhadas por servidor formalmente designado pela

CEDENTE.

5.13. Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno conhecimento das

condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para celebração do contrato.

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

6.1. Considerando que o Campus Brasília deve atender às legislações de Sustentabilidade Socioambiental, no

que tange à coleta, acondicionamento e destinação final adequada de seus resíduos sólidos; e de acordo com
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diagnóstico realizado em 2018, durante a vigência do Contrato 01/2015 (Cessão Administrativa de uso de

Bem Público, celebrado entre o IFB Campus Brasília e a Empresa Vital Comércio de Alimentos LTDA),

verificou se que a Lanchonete é a maior geradora de resíduos no Campus, produzindo uma média de 28

kg/dia de resíduo orgânico e cerca de 560 kg/mês, desconsiderando o resíduo gerados no final de semana.

6.1.1. É de responsabilidade da CONTRATADA a elaboração do seu Plano de Gerenciamento de, bem como

a definição e aplicação de estratégias para minimização Resíduos Sólidos (PGRS) na geração, segregação,

acondicionamento, identificação, coleta e transporte interno, armazenamento externo, coleta e transporte

externo, tratamento externo e disposição final, em atendimento às seguintes normas:

a) Lei Federal nº 6.938/1981 - Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente;

b) Lei Federal nº 12.305/2010 - Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos;

c) Decreto Federal nº 7.404/2010 - Regulamenta a Lei nº 12.305/2010;

d) Lei Distrital nº 5418/2014 – Institui a Política Distrital de Resíduos Sólidos;

e) Lei Distrital nº 5610/2016 - Dispõe sobre a responsabilidade dos grandes geradores de resíduos

sólidos no Distrito federal;

f) Decreto Distrital nº 37.568/ 2016 que regulamenta a Lei nº 5.610/2016;

g) Lei nº 6.266, de 29 de janeiro de 2019

h) NBR 10004/87 - Resíduos sólidos – Classificação;

i) NBR 10005/87 - Lixiviação de resíduos – Procedimento;

j) NBR 10006/87 - Solubilização de resíduos – Procedimento;

k) NBR 10007/87 - Amostragem de resíduos – Procedimento;

l) NBR 12235/87 - Armazenamento de resíduos sólidos perigosos;

m) NBR 7500 - Transporte de produtos perigosos;

n) NBR 11174/89 - Armazenamento de resíduos classes II (não inertes) e III (inertes);

o) NBR 13221/94 - Transporte de resíduos – Procedimento;

p) NBR 13463/95 - Coleta de resíduos sólidos – Classificação;

q) NBR 12807/93 - Resíduos de serviço de saúde – Terminologia;

r) NBR 12809/93 - Manuseio de resíduos de serviços de saúde – Procedimentos;

s) Resolução CONAMA Nº 275/01 - Simbologia dos Resíduos;

t) NBR 12.235/92 - Armazenamento de Resíduos Sólidos Perigosos;

u) NBR 8.418/83 - Apresentação de projetos de aterros de resíduos industriais perigosos;

v) Portaria MINTER Nº 53/79 - Dispõe sobre o destino e tratamento de resíduos;

w) Lei nº 5.610/2016 e a lei nº 6.266, de 29 de janeiro de 2019 (lei dos descartáveis),

6.1.2. A CONTRATADA responsabiliza-se pela elaboração e aplicação de estratégias para atender ao PGRS,
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6.1.3. A CONTRATADA deverá se responsabilizar pela eliminação gradativa de descartáveis plásticos de um

único uso, o que inclui (sachês, canudos, marmitas de isopor, talheres, copos e pratos descartáveis). Deve -se

priorizar o uso de utensílios retornáveis em polipropileno.

6.1.4. A CONTRATADA deverá efetuar a colocação de estações de coleta em todo o hall do "Bloco A" do

Campus, local de funcionamento da lanchonete, com 03 (três) lixeiras, com as seguintes identificações:

a) orgânico;

b) Rejeito e,

c) Recicláveis.

6.1.5. As estações de coleta deverão estar juntas em cada estação, identificadas com placas visíveis, na altura

do olhar do usuário. Na parte interna da cantina, as lixeiras devem ser identificadas e ter a mesma

identificação: orgânicos, rejeitos e recicláveis. Os resíduos devem ser descartados limpos. A limpeza não

precisa ser profunda, apenas um enxágue para retirar o excesso.

6.1.6. A CONTRATADA deverá oferecer treinamento semestral para os seus colaboradores para que os

resíduos sejam separados corretamente na parte interna da lanchonete;

6.2. A CONTRATADA deverá efetuar, gradativamente, a substituição dos sachês por dispenser de molho

refrigerado com 03 (três) bombonas; em que os usuários poderão se servir em copinhos de 30 ml de papel ou

de plástico compostável ou retornáveis de polipropileno.

6.3. A CONTRATADA efetuará o fornecimento de canudos apenas para pessoas com necessidades especiais

que solicitem. Devendo comunicar por meio de placas a extinção destes; bem como adotar boas práticas para

a substituição desse material.

6.4. A CONTRATADA efetuará comunicar todas as alterações realizadas na cantina para o público usuário

por meio de placas visíveis no local; além de promover a capacitação aos colaboradores, gerentes e

proprietários da cantina sobre a separação, armazenamento e destinação correta dos resíduos.

6.5. DA DESTINAÇÃO DE LIXO ORGÂNICO

6.5.1. Está em fase de implantação no IFB Campus Brasília um Biodigestor de 20m3, que contribuirá na

geração de Biogás, e que poderá ser utilizado pela CESSIONÁRIA. Importante ressaltar que o Biodigestor

está em fase de implantação, sem uma data prevista para sua real utilização. Nesse sentido, a

obrigatoriedade de a CONTRATADA destinar os resíduos orgânicos ao equipamento, dar-se-á a partir da

sua disponibilidade para uso, através de comunicação formal da Direção do Campus Brasília

6.5.2. A CONTRATADA deverá abastecer o Biodigestor de 3 (três) a 5 (cinco) vezes por semana, de acordo

com o volume de resíduo orgânico disponível;
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6.5.3. A CONTRATADA deverá atentar-se para o fato de o Biodigestor possuir restrição a frutas cítricas,

ossos e caroços, se houver uma grande geração desse tipo de resíduo, deverá ser direcionado a uma

composteira específica. Isso porque, um grande excesso de resíduos cítricos pode interferir no pH do meio,

sendo a atividade das bactérias metanogênicas, produtoras de biogás, possuindo um rendimento ótimo na

faixa de pH entre 6,6 e 7,4. Assim, valores abaixo de 6,0 ou acima de 8,0 diminuem consideravelmente a

produção do biogás, podendo inibir por completo a sua produção. Em alguns casos, mesmo com o pH muito

ácido ou muito básico há produção de biogás pelo biodigestor, mas não ocorre a queima, pois nestes casos há

uma grande concentração de gás carbônico e muito pouco de metano.

7. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO

7.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas

instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à

sexta-feira (dias úteis), das 9 horas às 12 horas e das 14 horas às 17 horas, devendo ser agendadas

exclusivamente pelo e-mail: cdli.cbras@ifb.edu.br e cdaq.cbra@ifb.edu.br

7.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil

anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

7.2.1. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, apresentando

documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização

da vistoria.

7.3. Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue CD-ROM, “pen-drive”

ou outra forma compatível de reprodução, contendo as informações relativas ao objeto da licitação, para que a

empresa tenha condições de bem elaborar sua proposta.

7.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações,

dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora

assumir os ônus dos serviços decorrentes.

7.5. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o

cumprimento das obrigações objeto da licitação.

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

8.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

8.1.1. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS:

8.1.1.1. A lista mínima de produtos ofertados pelo estabelecimento deverá contemplar os itens listados no

Apêndice III;
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8.1.1.2. Os produtos que a CESSIONÁRIA quiser oferecer além dos que estão definidos no Apêndice III

deverão ser submetidos à aprovação pelo IFB – Campus Brasília;

8.1.1.3. O IFB – Campus Brasília vedará, a seu critério, a prestação de serviços, venda ou exposição de

produtos considerados inadequados ou não condizentes com o objeto da cessão administrativa de uso.

8.1.1.4. Os lanches elaborados no estabelecimento a pedido dos clientes, deverão ser servidos imediatamente

após seu preparo;

8.1.1.5. A CESSIONÁRIA deverá disponibilizar embalagens para viagem;

8.1.1.6. Os itens que não tiverem aceitação por parte dos usuários poderão ser excluídos ou substituídos,

desde que seja comprovado o baixo nível de saída destes produtos e que o fiscal do contrato esteja de acordo

com a alteração.

8.1.1.7. Não será permitida, em nenhuma hipótese, a venda de bebidas alcoólicas, cigarros e similares nas

dependências do IFB – Campus Brasília.

8.1.1.8. O valor das refeições e lanches será pago diretamente pelo cliente à CESSIONÁRIA, não tendo a

CEDENTE qualquer participação ou responsabilidade pelo pagamento.

8.1.1.9. Cumprir o prazo de atendimento dos pedidos de no máximo 10 minutos para lanches e bebidas

pré-prontos e 15 minutos para lanche e bebidas preparáveis.

8.1.1.10. Prover-se de suficiente retaguarda de troco para atender prontamente aos consumidores;

8.1.1.11. As refeições e lanches deverão ser pagos exclusivamente nos caixas, não podendo os manipuladores

de alimento também manipular dinheiro.

8.1.1.12. A CESSIONÁRIA deverá disponibilizar aos clientes a possibilidade de pagamento com cartão de

crédito e débito, sem acréscimo no valor cobrado, por meio de, pelo menos, duas bandeiras de cartão;

8.1.2. ESPECIFICAÇÃO PARA FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES:

8.1.2.1. O Instituto Federal de Brasília - Campus Brasília não garante e não se responsabiliza pelas vendas

das quantidades informadas.

8.1.2.2. No refeitório serão servidas refeições nos horários das 11h30min às 14h00min (almoço);

8.1.2.3. A empresa vencedora deverá manter supervisão dos serviços ora contratados, através de um (a)

nutricionista, de forma a assegurar o fiel cumprimento do Instrumento Contratual e das orientações do IFB

– Campus Brasília;

8.1.2.4. A CESSIONÁRIA utilizará as dependências do IFB – Campus Brasília, onde a alimentação poderá

ser cozida, porcionada e distribuída;

8.1.2.5. O fornecimento dos gêneros e produtos alimentícios, materiais de consumo em geral (utensílios,

louças, gás de cozinha, descartáveis, materiais de higiene e limpeza, entre outros), mão-de-obra
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especializada, operacional e administrativa, em quantidades suficientes, para desenvolver todas as atividades

previstas, serão de responsabilidade da CESSIONÁRIA, observadas as normas vigentes de vigilância

sanitária e outros preceitos legais;

8.1.2.6. O serviço a ser prestado é de refeições e de lanches, o que implica que toda a operacionalização e

custos referentes à compra, transporte e acondicionamento serão de responsabilidade da CESSIONÁRIA.

8.1.2.7. Todas as etapas do processo de operacionalização e distribuição das refeições e lanches deverão estar

de acordo com as legislações pertinentes e vigentes, entre elas a Resolução-RDC nº 216/2004, da ANVISA, no

que tange às Boas Práticas para Serviços de Alimentação, especialmente em relação ao:

8.1.2.7.1. Armazenamento de gêneros e produtos alimentícios e materiais de consumo;

8.1.2.7.2. Controle quantitativo e qualitativo dos gêneros alimentícios e materiais de consumo recebidos;

8.1.2.7.3. Pré-preparo, preparos e cocção da alimentação, nas instalações da CESSIONÁRIA.

8.1.2.8. A CESSIONÁRIA deverá promover acesso irrestrito ao fiscal de contrato e outras instituições

legalmente instituídas para quaisquer diligências. Além disso, todas as regras instituídas neste termo de

referência se aplicarão ao referido estabelecimento.

8.1.3. DAS NORMAS DE HIGIENE:

8.1.3.1. Os funcionários deverão apresentar-se uniformizados, de maneira limpa e higiênica, e na cozinha

deverão usar toucas;

8.1.3.2. Conservar o uniforme sempre limpo e completo. Gorro ou touca; bata; calça comprida; sapato ou

bota; avental; luvas de proteção; máscara;

8.1.3.3. Qualquer funcionário que for transitar pela cozinha deverá proteger os cabelos;

8.1.3.4. Retirar anéis, aliança, relógios ou outro objeto que possa acumular sujeira nas mãos ou cair sobre os

alimentos;

8.1.3.5. Não levar para a cantina objetos não pertencentes ao mesmo, como rádio, jornal, bolsas, etc;

8.1.3.6. É terminantemente proibido fumar dentro da cantina;

8.1.3.7. É obrigatório manter a máxima higiene dentro da cantina;

8.1.3.8. Os uniformes serão de responsabilidade da empresa vencedora, bem como, todas as despesas com

sua manutenção e reposição.

8.1.4. DO PREPARO DAS REFEIÇÕES:

8.1.4.1. Deve haver rígida observância em especial quanto à consistência, princípios nutritivos e demais

especificações sendo relevante a higienização e a assepsia das preparações e manipulações. Deve-se seguir o

horário de distribuição da alimentação, conforme determinação da CEDENTE.
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8.1.4.1. Considerar os fatores psicológicos relacionados com a aceitação do alimento, qual seja odor, sabor e

textura; considerar o valor nutricional dentro dos binômios variedade e equilíbrio; considerar a safra dos

alimentos, não descuidando do aspecto qualidade; considerar o clima e as preparações servidas quanto à

digestibilidade.

8.1.5. DAS CARACTERÍSTICAS DOS INGREDIENTES:

8.1.5.1. As refeições na modalidade self-service deverão conter no mínimo:

I. Salada

I-a) 2 Vegetais folhosos

I-b) 3 tipos de vegetais crus

I-c) 2 tipos de vegetais cozidos (não tubérculo)

II - Acompanhamentos quentes

II-a) Arroz branco

II-b) Arroz integral

II-c) Feijão colorido ou feijão preto

III - Pratos principais quentes

III-a) 1ª opção – preparações com carnes vermelhas, utilizando-se cortes de primeira qualidade.

III-b) 2ª opção – preparações com carnes de aves ou pescado, que deverão ser servidos alternadamente

III-c) 3ª opção – preparações com pescados - que deverão ser servidos alternadamente.

III-d) 1ª opção - Vegetal refogado (não tubérculo)

III-e) 2ª opção - Massa

III-f) 3 ª opção - Guarnição à base de farinhas, tubérculos.

IV - Guarnições

IV-a) 1ª opção - Vegetal refogado (não tubérculo)

IV-b) 2ª opção - Massa

IV-c) 3 ª opção - Guarnição à base de farinhas, tubérculos.

8.5.1.5.1. As refeições na modalidade self-service serão pesadas em balança eletrônica de propriedade da

CESSIONÁRIA, informando a tara, preço do quilo, peso real consumido e valor a ser pago.

8.1.5.2. As refeições na modalidade Prato Executivo deverão conter no mínimo:

I - Salada

I-a) 2 Vegetais folhosos

I-b) 3 tipos de vegetais crus

I-c) 2 tipos de vegetais cozidos (não tubérculo)
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II - Acompanhamentos quentes

II-a) Arroz branco

II-b) Arroz integral

II-c) Feijão colorido ou feijão preto

III - Pratos principais quentes

III-a) 1ª opção – preparações com carnes vermelhas, utilizando-se cortes de primeira qualidade.

III-b) 2ª opção – preparações com carnes de aves ou pescado, que deverão ser servidos alternadamente

III-c) 3ª opção – preparações com pescados - que deverão ser servidos alternadamente.

III-d) 1ª opção - Vegetal refogado (não tubérculo)

III-e) 2ª opção - Massa

III-f) 3 ª opção - Guarnição à base de farinhas, tubérculos.

IV - Guarnições

IV-a) 1ª opção - Vegetal refogado (não tubérculo)

IV-b) 2ª opção - Massa

IV-c) 3 ª opção - Guarnição à base de farinhas, tubérculos.

8.1.5.2.1. O Prato Executivo será preparado por funcionário da CESSIONÁRIA.

8.1.5.3. As refeições na modalidade Prato Vegetariano deverão conter no mínimo:

I- Salada

I-a) 2 Vegetais folhosos

I-b) 3 tipos de vegetais crus

I-c) 2 tipos de vegetais cozidos (não tubérculo)

II - Acompanhamentos quentes

II-a) Preparação na qual as carnes brancas (aves e peixes) e vermelhas (bovina, suína, caprina, etc.) e

vísceras não faça parte. Deverão ser utilizadas proteínas provenientes de leite e derivados, ovos, soja e

glúten.

8.1.6. DO CARDÁPIO:

8.1.6.1. O cardápio deve ser composto de receitas padronizadas confeccionadas e balanceadas por um

nutricionista, cujos custos são de inteira responsabilidade da CESSIONÁRIA, devendo ser elaborado com os

valores nutricionais de cada refeição determinados pela prescrição dietoterápica.

8.1.6.2. A técnica dietética de preparo ficará a critério da CESSIONÁRIA, observando o cardápio

previamente aprovado pela CEDENTE.

8.1.6.3. A CESSIONÁRIA deverá disponibilizar de forma visível as opções de refeições semanalmente, assim

como o cardápio de produtos.
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8.1.6.4. A CESSIONÁRIA deverá, ainda:

8.1.6.4.1. Montar um cardápio com 30 (trinta) dias de antecedência em comum acordo com a CEDENTE,

informatizado, contendo as necessidades básicas da clientela;

8.1.6.4.2. No caso do fornecimento de apenas um tipo de opção de refeição por dia, será permitida a repetição

de cardápio de refeições apenas de sete em sete dias;

8.1.6.4.3. O cardápio deverá estar assinado pelo responsável técnico nutricionista da CESSIONÁRIA;

8.1.6.4.4. Em caso de eventuais substituições de qualquer item do cardápio, deverá ser feita uma

comunicação com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, para a devida aprovação;

8.1.6.4.5. Não deverão ser utilizados alimentos cuja qualidade seja inferior ao proposto pela tabela a seguir:

“Tipo Per Capita Frequência Média” (considerado 4 semanas por mês):

8.1.6.5. Padronização de Alimentos:

8.1.6.5.1. Tipo Per Capita Frequência Média: Carnes vermelhas – diversas, peito de frango grelhado, filé de

merluza/cação/anjo/tilápia, arroz simples, arroz integral, feijão simples, massas diversas, saladas folhosas

diversas, vegetal a e b.

8.1.6.6. DOS MOBILIÁRIOS, EQUIPAMENTOS E UTENSÍLIOS:

8.1.6.6.1. A CESSIONÁRIA deverá se responsabilizar pela aquisição de todos os equipamentos e utensílios

necessários para operacionalização das atividades que compõem o objeto desta licitação, bem como sua

manutenção.

8.1.6.6.2. A CONTRATADA deverá se responsabilizar pela eliminação gradativa de descartáveis plásticos de

um único uso, o que inclui (sachês, canudos, marmitas de isopor, talheres, copos e pratos descartáveis). Deve

-se priorizar o uso de utensílios retornáveis em polipropileno.

8.1.6.6.3. A CESSIONÁRIA deverá fornecer todos os utensílios em aço inoxidável, tais como, talheres,

colheres e conchas.

8.1.6.6.4. A CESSIONÁRIA deverá manter em perfeito estado de asseio e limpeza, toalhas de mesa ou

similar, panos de copa, refeitórios e utensílios, áreas de trabalho, instalações e o material utilizado pelo setor

durante o período em que estiver prestando seus serviços, empregando produtos de boa qualidade e

adequados à higienização das diversas áreas e das superfícies, não deixando resíduos ou cheiros.

8.1.6.7.  Das especificações dos lanches:

8.1.6.7.1. Diariamente, devem ser oferecidas no mínimo as opções de lanches constantes no Apêndice III

(Cardápio Mínimo), acondicionados em local específico e visível ao público, sob as condições sanitárias

adequadas, conforme previsto na Resolução RDC 216 da ANVISA, de 15 de setembro de 2004.

8.1.6.7.2. A lanchonete deve sempre oferecer opções Light e Diet para os usuários.
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8.1.6.7.3. Os cardápios deverão ser apresentados ao consumidor juntamente com as especificações dos

ingredientes que compõem cada item de lanche oferecido, devendo fazer referência a composição de

alimentos potencialmente alergênicos, como glúten, soja, leite e outros que se fizerem necessários.

8.1.6.7.4. Inclusões de itens de lanchonete não contemplados no Apêndice III somente serão permitidas com a

autorização prévia e expressa do Fiscal do Contrato.

8.1.6.7.5. Todos os produtos oferecidos deverão ser de 1ª qualidade, não sendo permitido fazer substituições

de produto ou ingrediente por de qualidade inferior ou que não atenda de forma integral às especificações

deste Termo de Referência, como por exemplo as trocas de presunto por apresuntado, margarina por creme

vegetal, etc.

8.2. A execução dos serviços será iniciada no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da assinatura do

contrato:

9. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

9.1. Para a perfeita execução dos serviços, a CESSIONÁRIA deverá disponibilizar os materiais, equipamentos,

ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo

sua substituição quando necessário:

9.1.1. A CESSIONÁRIA deverá responsabilizar-se pela aquisição de todos os utensílios necessários para

operacionalização das atividades que compõem o objeto desta licitação, em quantitativo suficiente para

atender a demanda, de modo que não ocorram entraves no fluxo de serviço ou na reposição, bem como:

9.1.1.1. Pratos de louça na cor branca (cerâmica ou porcelana), em forma circular;

9.1.1.3. Xícaras com pires de louça na cor branca (cerâmica ou porcelana), em forma circular;

9.1.1.4. Conjuntos de talheres em aço inoxidável (garfo, colher e faca);

9.1.1.5. Colheres, conchas e pegadores, todos em aço inoxidável;

9.2. Guardanapo, branco.

9.2.1. Recipiente atóxico, de fácil limpeza e sanitização, de material não poroso ou material descartável com

capacidade mínima de 500 ml, para água e suco, com tampa.

9.3. Os materiais descartáveis devem apresentar embalagens íntegras, próprias para cada produto.

9.4. A tabela de preços deverá estar à disposição dos usuários em local visível;

9.5. DOS MATERIAIS DISPONIBILIZADOS GRATUITAMENTE

9.5.1. O serviço de Cantina deverá colocar à disposição dos usuários, gratuitamente, em quantidades

adequadas e em recipientes apropriados.

9.6. DOS EQUIPAMENTOS E INSTALAÇÕES
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9.6.1. Os serviços somente poderão ser prestados com a utilização de liquidificadores, espremedores de frutas

e equipamentos afins, com o Selo Ruído (INMETRO), indicativo mínimo do nível 02 de potência sonora, nos

termos da Resolução CONAMA n° 20, de 07/12/94, Portaria n.º 430, de 16 de agosto de 2012 e da NBR

10.151 (ABNT, 2000).

9.6.2. A CESSIONÁRIA deverá suprir todas as necessidades de equipamentos e utensílios necessários ao

bom funcionamento da cantina, por suas custas.

9.6.3. A CESSIONÁRIA deverá fornecer e instalar no mínimo os equipamentos e utensílios definidos na

tabela abaixo:

TABELA -9.6.3A

1 - Estufas para acondicionamento de salgados

2 - Forno de micro-ondas

3 - Refrigerador

4 - Freezer

5 - Liquidificador

6 - Espremedor de frutas industrial

7 - Balança digital com visor duplo (operador e cliente)

8. Balcão Térmico tipo banho-maria;

9. Forno elétrico semiprofissional

10. Máquina de café expresso;

11. Sanduicheira;

12. Mesas e cadeiras a serem aprovadas pela CEDENTE, inclusive modelos;

13. Armários para a guarda de alimentos e utensílios;

14. Lixeiras, conforme modelos descrito no item - DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

AMBIENTAL

15. Dispenser de sabão e/ou álcool em gel;

9.7. Os equipamentos e utensílios a serem utilizados na execução dos serviços deverão possuir a Etiqueta

Nacional de Conservação de Energia – ENCE, classificação A ou a melhor possível, nos termos das Portarias

do INMETRO, que aprovam os Requisitos de Avaliação da Conformidade – RAC dos produtos e trata da

etiquetagem compulsória.
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9.8. Os serviços somente poderão ser prestados com a utilização de equipamentos elétricos com a Etiqueta

Nacional de Conservação de Energia – ENCE, na classe mais eficiente, ou seja, classe: “A”, conforme

termos e portarias vigentes do INMETRO.

9.9. A CESSIONÁRIA deverá disponibilizar lixeiras próprias para deposição de lixo seco e orgânico, a

serem posicionados em local apropriado, para utilização da CESSIONÁRIA.

10. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

10.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

10.1.2. O preço a ser praticado para os produtos da cantina deverá seguir a tabela de preços indicada pela

empresa quando da licitação.

10.2. É admitido o REAJUSTE dos preços dos alimentos, desde que seja observado o interregno mínimo de

um ano, contado a partir da apresentação da proposta.

10.2.1. Será utilizado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) – Grupo Alimentação e

Bebidas – Item Alimentação Fora do Domicílio no Brasil – divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e

Estatística (IBGE) para cálculo do reajuste.

10.2.2. Incumbirá à empresa a iniciativa e o encargo do cálculo de cada reajuste, que será analisado pelo

Campus, juntando-se os respectivos documentos comprobatórios, verificando se os novos preços estão

compatíveis com os preços de mercado.

10.3. Será cobrada mensalmente uma taxa de indenização relativa à cessão do uso de bem público, que será

composta por valores fixos e valores variáveis.

10.3.1. Os valores variáveis são compostos pela participação proporcional da concessionária no rateio das

despesas com serviços de manutenção, conservação (limpeza, Apoio Administrativo e vigilância) - Lei

3.725/2001, art. 13, VII. Variação do rateio dar-se-á conforme valores de cada mês.

10.3.2. Os valores fixos foram calculados com base no valor dos aluguéis da região.

10.3.3. A tabela a seguir exemplifica como se dá o cálculo da cobrança:

VALOR FIXO - "ALUGUEL"
Valor fixo mensal referente à cessão de uso do espaço do Campus R$ 2.316,15

VALORES VARIÁVEIS - (TABELA DE RATEIO)

Tipo de Serviço
Custo Mensal

Total
(39.241,32m²)

Percentual
Rateio

Custo Mensal
da Cantina

(48,7m²)

Valor mensal
a pagar

Serviço de Conservação e Limpeza R$ 74.237,34

0,12%

R$ 89,08

R$ 202,75Apoio Administrativo (somente
Manutenção Predial) R$ 19.877,00 R$ 23,85
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Vigilância Patrimonial R$ 74.845,32 R$ 89,81
Biogás (Biodigestor Campus
Brasília) 0 R$ 0

Valor Total do mês para gerar GRU: R$ 2.518,91

10.4. O valor proporcional ao contrato de prestação de serviço de coleta seletiva para grandes geradores de

resíduos sólidos, conforme Instrução Normativa SLU nº 89, 23/09/2016, SERÁ INCLUÍDO no rateio a

partir da celebração do contrato do IFB com a empresa coletora.

10.4.1. Os custos do consumo de água e tratamento de esgoto e de energia elétrica são aferidos por meio de

medidores próprios disponibilizados pela CONTRATANTE, e caberá à Contratada o seu pagamento por

meio de GRU, conforme encaminhamento mensal efetuado pela fiscalização contratual.

10.5. As taxas de rateio proporcionais às despesas serão reajustadas sempre que os valores contratuais ou

quadro de funcionários terceirizados sofrer alteração para mais para menos.

10.6. O valor total da indenização pecuniária a ser paga ao Campus, deverá ocorrer mensalmente, até o 10º

(décimo) dia do mês subsequente.

11. OBRIGAÇÕES DA CEDENTE

11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CESSIONÁRIA, de acordo com as cláusulas

contratuais e os termos de sua proposta;

11.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designados,

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados

eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências

cabíveis;

11.3. Notificar a CESSIONÁRIA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções

por ela propostas sejam as mais adequadas;

11.4. SUPRESSÃO

11.5. SUPRESSÃO

11.6. Não praticar atos de ingerência na administração da CESSIONÁRIA, tais como:

11.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da CESSIONÁRIA, devendo reportar-se somente aos

prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto,

tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

11.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas CESSIONÁRIAS;
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11.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CESSIONÁRIA, mediante a utilização

destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a

qual o trabalhador foi contratado; e

11.6.4. considerar os trabalhadores da CESSIONÁRIA como colaboradores eventuais do próprio órgão ou

entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de cessão de diárias e passagens.

11.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

11.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

11.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis

quando do descumprimento das obrigações pela CESSIONÁRIA;

11.10. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de

recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações

expedidas;

11.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a CESSIONÁRIA houver se beneficiado da

preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.

11.12. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições

adequadas ao cumprimento, pela CESSIONÁRIA, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço

for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

11.13. Ceder espaço físico adequado ao uso proposto e a garantir, durante a vigência do contrato, condições

gerais para o seu funcionamento.

11.14. Permitir a CESSIONÁRIA executar, sempre sob seu custeio, as modificações e benfeitorias que julgar

necessárias ao melhor aproveitamento da área cedida para a instalação da lanchonete nas dependências do

IFB – Campus Brasília, desde que previamente submetidas à apreciação e aprovação do IFB – Campus

Brasília, de modo que não afetem os requisitos de segurança, conforto, estética e demais regulamentos da

autarquia:

11.14.1. As alterações executadas que não forem autorizadas pelo IFB – Campus Brasília, serão retiradas

sem nenhuma indenização ao cessionário;

11.14.2. Aquelas alterações que foram aprovadas pelo IFB – Campus Brasília, mas que no decorrer das

atividades se mostraram inadequadas, deverão ser objeto de readequação ou até mesmo remoção, sem que

haja nenhuma indenização ao cessionário;

11.15. Fornecer à CESSIONÁRIA, caso solicitado, uma descrição minuciosa do estado da área cedida no

imóvel, quando de sua entrega, com expressa referência aos eventuais defeitos existentes, conforme

declaração de vistoria da entrega do imóvel.
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11.16. Conceder à CESSIONÁRIA ou aos seus prepostos, o livre acesso à área da lanchonete, nos horários

estabelecidos para o seu funcionamento, ou quando necessário, fora do horário de funcionamento, desde que

acordado formalmente com antecedência de até 48 horas.

11.17. Proporcionar todas as facilidades para que a CESSIONÁRIA possa desempenhar seus serviços dentro

das normas definidas neste Termo e normas do IFB – Campus Brasília.

11.18. Fiscalizar o objeto do presente instrumento, de modo a evitar o desvio de sua finalidade e a execução

inconveniente e inoportuna, agindo no sentido de sanar eventuais irregularidades.

11.19. Como condição mínima para o uso, a CEDENTE se responsabiliza em fornecer pontos de energia

elétrica, água e esgoto nos locais da cessão administrativa de uso.

12. OBRIGAÇÕES DA CESSIONÁRIA

12.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação

dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os

materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas

neste Termo de Referência e em sua proposta;

12.1.1. Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução

de serviços;

12.1.2. Realize um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses de

execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução de

produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;

12.1.1.2. Oferecer treinamento semestral para os seus colaboradores para que os resíduos sejam separados

corretamente na parte interna da lanchonete;

12.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos

materiais empregados;

12.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer

dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua

integralidade, ficando a CEDENTE autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos

devidos à CESSIONÁRIA, o valor correspondente aos danos sofridos;

12.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em

conformidade com as normas e determinações em vigor;
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12.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de

cargo em comissão ou função de confiança no órgão CEDENTE, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de

2010;

12.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a

empresa CESSIONÁRIA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês

seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Municipal/Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea “c” do

item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

12.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de

Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade à CEDENTE;

12.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se verifique no local dos serviços.

12.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CEDENTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes

o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do

empreendimento.

12.10. Paralisar, por determinação da CEDENTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

12.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à

execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

12.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo

determinado.

12.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de

segurança, higiene e disciplina.

12.14. Submeter previamente, por escrito, à CEDENTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.
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12.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz

para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho

noturno, perigoso ou insalubre;

12.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

12.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na

legislação, quando a CESSIONÁRIA houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de

2015.

12.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

12.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o

quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja

satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos

incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da CEDENTE;

12.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,

equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações

aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

12.22. Assegurar à CEDENTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e “b”, do Anexo VII – F da

Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

12.22.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e

atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente,

permitindo à CEDENTE distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

12.22.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e

congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por

terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da CEDENTE, sob

pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

12.23. SUPRESSÃO

12.24. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de

provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual – EPI, quando for o caso;
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12.25. Apresentar à CEDENTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão ao

órgão para a execução do serviço;

12.26.  Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;

12.27. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não

executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CEDENTE relatar à CESSIONÁRIA toda e

qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

12.28. Relatar à CESSIONÁRIA toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos

serviços;

12.29. Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do

objeto da licitação.

12.30. Manter quantidade suficiente de produtos ofertados, de forma a não prejudicar o atendimento aos

clientes, inclusive quanto aos produtos do Apêndice III, no horário de funcionamento da lanchonete;

12.31. Cumprir as normas regulamentares sobre Higiene, Medicina e Segurança do Trabalho;

12.32. Zelar pela boa qualidade dos produtos adquiridos e comercializados, bem como utilizar somente

produtos de boa qualidade e dentro do prazo de validade dos mesmos, no preparo dos alimentos;

12.33. Dispor de balconistas devidamente treinados e capacitados e em número suficiente para atendimento

nos horários de maior demanda da lanchonete.

12.34. Fornecer todos os utensílios e equipamentos necessários, de forma que, a quantidade disponível, seja

suficiente para o perfeito atendimento ao usuário;

12.35. Indenizar integralmente o IFB – Campus Brasília por quaisquer danos causados às suas instalações,

pela execução inadequada dos serviços, por parte de seus empregados ou fornecedores;

12.36. Utilizar o ambiente, unicamente para a execução dos serviços propostos;

12.37. Fornecer crachá de identificação do funcionário, sendo obrigatório o uso de uniforme padronizado,

que contenha: gorro e/ou rede, calça comprida, camisa ou blusa, toucas, aventais, luvas, máscaras, sapatos

fechados, e apresentação em total condição de higiene pessoal;

12.38. Providenciar para que todos seus empregados sejam portadores de Atestado Médico Admissional,

submetendo-os a exames médicos semestrais;

12.39. Conservar, adequadamente, por sua conta e risco, os estoques de gêneros alimentícios e materiais

necessários à execução dos serviços;

12.40. Realizar, trimestralmente, através de aplicação especializada, com data e horários previamente

combinados com o IFB – Campus Brasília, dedetização nas dependências ocupadas e combater a presença de

insetos e ratos nas áreas dos serviços, de acordo com as normas fixadas pelo órgão competente; devendo,

posteriormente, realizar uma limpeza geral na área física, equipamentos e utensílios;
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12.40.1. A prestadora do serviço deverá estar regularmente estabelecida junto aos órgãos competentes e,

após cada aplicação, deverá afixar no mural do hall de entrada do Campus cartazes informando a realização

da desinfestação, com a data da aplicação, o nome do produto, grupo químico, telefone do Centro de

informação Toxicológica e números das licenças sanitária e ambiental.

12.41. Manter panos de limpeza, distintos e suficientes, para cada uma das atividades, em condições e

quantidades adequadas às atividades;

12.42. Manter os ambientes em funcionamento, nos dias e horários de expediente, cuidando para que não

falte nenhum dos itens constantes do Apêndice III;

12.43. Propiciar ao Fiscal de Contrato do IFB – Campus Brasília acesso irrestrito aos locais onde serão

realizados os serviços, para a necessária fiscalização, assim como informar origem dos produtos utilizados

nos ambientes, além de outros dados que se fizerem necessários à fiscalização;

12.44. Responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados ou terceiros, em

razão de acidentes, de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de seus prepostos ou de quem em seu nome

agir;

12.45. Utilizar na execução dos serviços, empregados devidamente registrados e de comprovada idoneidade

moral e profissional;

12.46. A CESSIONÁRIA deve cumprir todas as normas trabalhistas cabendo assim anotação na Carteira de

Trabalho e Previdência Social – CTPS e pagamento dos respectivos encargos sociais e cumprimento das

normas de higiene e segurança trabalhista, isentado o IFB – Campus Brasília de qualquer responsabilidade

quanto aos funcionários contratados ou prestadores de serviço pela CESSIONÁRIA.

12.47. Respeitar as normas de segurança do trabalho, utilizando os EPI’s quando necessários;

12.48. Atender os critérios de sustentabilidade ambiental, previstos no artigo 6º da Portaria Normativa

SLTI/MPOG nº 01, de 19/01/2010.

12.49. Facilitar a fiscalização de órgãos de vigilância sanitária no cumprimento de normas, dando ciência ao

IFB – Campus Brasília do resultado das inspeções;

12.50. Encaminhar à CEDENTE uma cópia da tabela e relatos de informações sobre os preços dos produtos

oferecidos, devidamente aprovados pela CEDENTE, sendo vedada a inclusão de taxas nos preços das tabelas

ou sua cobrança à parte;

12.51. Assegurar que a tabela de preços esteja à disposição da Administração e dos consumidores;

12.52. Servir as refeições e lanches em pratos limpos ou em embalagens novas e descartáveis de ótima

qualidade, não podendo ser cobrado nenhum custo adicional por estas.

12.53. Manter quantidade suficiente de gêneros alimentícios para o atendimento da demanda, ficando sujeita

às penalidades previstas neste Termo de Referência, em caso de oferta insuficiente;
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12.54. Manter seus empregados rigorosamente treinados para o preparo dos lanches assim como para o

atendimento cordial aos consumidores.

12.55. Implantar adequadamente o planejamento, a execução e a supervisão permanente dos serviços, de

forma a obter um atendimento correto e eficaz, realizando-os de forma meticulosa e constante, mantendo

sempre em perfeita ordem as dependências da CEDENTE por ela utilizadas, responsabilizando-se pelas

instalações tais como: pisos, paredes, teto, tomadas, lâmpadas, calhas, etc.;

12.56. Credenciar oficialmente junto à CEDENTE, um preposto com experiência e poderes de supervisão;

12.57. A CESSIONÁRIA deve atender aos critérios de sustentabilidade especificados na legislação vigente e

nos Estudos Técnicos Preliminar;

12.58. A CESSIONÁRIA poderá usar a pesquisa de opinião, realizada pelo Fiscal do Contrato, para, se

necessário, alterar o cardápio oferecido, adequando-o às preferências dos consumidores, conforme modelo

de Instrumento de Medição de Resultado (IMR) constante do Apêndice II: Modelo de Pesquisa de Satisfação

de Clientes;

12.59. Informar à CEDENTE, por escrito, a relação de equipamentos de sua propriedade que serão

utilizados na prestação dos serviços, bem como as suas potências e consumo de energia. Na substituição de

algum equipamento por outro de maior potência, este também deve ser informado à CEDENTE.

12.60. O equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá possuir a Etiqueta Nacional de

Conservação de Energia – ENCE, na classe mais eficiente, ou seja, classe “A”, nos termos e portarias

vigentes do INMETRO.

12.61. Os equipamentos utilizados na prestação dos serviços deverão possuir “Selo Ruído”, com o indicativo

mínimo de nível 02 de potência sonora, nos termos da Resolução CONAMA n° 20, de 07/12/94, Portaria n.º

430, de 16 de agosto de 2012 e da NBR 10.151 (ABNT, 2000).

12.62. Em caso de rescisão, a CESSIONÁRIA deve restituir a área cedida nas condições originais, conforme

termo de entrega de chaves, anexo do contrato.

12.63. Prover-se de suficiente retaguarda de troco para atender prontamente aos consumidores;

12.64. As refeições e lanches deverão ser pagos exclusivamente nos caixas, não podendo os manipuladores de

alimento também manipular dinheiro;

12.65. A CESSIONÁRIA deverá disponibilizar aos clientes a possibilidade de pagamento com cartão de

crédito e débito, sem acréscimo no valor cobrado, por meio de, pelo menos, duas bandeiras de cartão e

disponibilizar, para agilizar o processo de pagamento, no mínimo, 2 (duas) máquinas de cartão;

12.66. Responsabilizar-se pelos danos causados aos consumidores dos alimentos quando comprovada a

inobservância das condições previstas no Contrato;
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12.67. Cumprir fielmente o presente Termo de Referência, de forma que a execução dos serviços atinja um

ótimo padrão de qualidade;

12.68. Todas as regras instituídas neste termo de referência se aplicarão ao referido estabelecimento.

12.69. Cumprir a Resolução n° 216, de 15 de setembro de 2004, da Agência Nacional de vigilância Sanitária –

ANVISA, bem como outras normas pertinentes.

12.70. É vedado servir quaisquer drogas, lícitas ou ilícitas, ou praticar qualquer ato considerado escandaloso

ou temerário.

12.71. As benfeitorias somente poderão ser feitas, se autorizadas pelo IFB – Campus Brasília, sem dar

nenhum direito à CESSIONÁRIA de eventual indenização sob qualquer título ou regresso por melhorias no

espaço, sejam elas úteis ou necessárias;

12.72. Não será permitido a realização de fritura a óleo dos alimentos ou outros meios de preparo que

provoquem fumaça ou lancem gordura ao ar, a menos que a CESSIONÁRIA arque com instalação de coifa

de captura de gordura, ou sistema equivalente devidamente aprovado pelo IFB.

12.73. Observando a precariedade deste tipo de cessão administrativa de uso acostado ao inciso VI, do Artigo

13 do Decreto nº 3725/2001, pode o serviço público, havendo interesse, revogar a qualquer tempo está cessão

administrativa de uso independente de indenização.

12.74. Providenciar o alvará/licença de funcionamento antes do início das atividades dentro do limite

máximo de 15 dias após a assinatura do contrato.

12.75. Submeter-se, juntamente com sua equipe de trabalho, às normas gerais e Instruções Normativas da

CEDENTE, inclusive quanto ao uso de máscara e apresentação de comprovante vacinal, no que se refere ao

estado de Pandemia e enquanto esta perdurar.

12.76. respeite as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre

resíduos sólidos;

12.77. preveja a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, segundo disposto

na Resolução do CONAMA vigente.

12.78. Quando da adjudicação do objeto, a CESSIONÁRIA deverá apresentar em momento oportuno, o

Alvará/Licença de Funcionamento do estabelecimento na exploração da Cantina emitido pelos órgãos

competentes, devendo mantê-lo atualizado e lugar visível durante toda a vigência do contrato.

12.79. Realizar o adequado acondicionamento dos resíduos recicláveis descartados pela Administração.”

12.80. Os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis devem ser acondicionados adequadamente e de forma

diferenciada, para fins de disponibilização à coleta seletiva.

12.81. Otimizar a utilização de recursos e a redução de desperdícios e de poluição, através das seguintes

medidas, dentre outras:
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12.81.1. Racionalizar o uso de substâncias potencialmente tóxicas ou poluentes;

12.81.2.  Substituir as substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;

12.81.3. Usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às

classificações e especificações determinadas pela ANVISA;

12.81.4. Racionalizar o consumo de energia (especialmente elétrica) e adotar medidas para evitar o

desperdício de água tratada;

12.81.5. Realizar um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses de

execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução de

produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;

12.81.6. Treinar e capacitar periodicamente os empregados em boas práticas de redução de desperdícios e

poluição;

12.82. Utilizar lavagem com água de reuso ou outras fontes, sempre que possível (águas de chuva, poços cuja

água seja certificada de não contaminação por metais pesados ou agentes bacteriológicos, minas e outros);

12.83. Observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7/12/94, e legislação correlata, quanto aos equipamentos

de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento, conforme item 12.61.2 deste Termo de Referência;

12.84. fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução

de serviços;

12.86. Desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais potencialmente poluidores,

dentre os quais:

12.86.1. Pilhas e baterias que contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos

devem ser recolhidas e encaminhadas aos estabelecimentos que as comercializam ou à rede de assistência

técnica autorizada pelas respectivas indústrias, para repasse aos fabricantes ou importadores;

12.86.2. Lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis em geral devem ser separados e acondicionados em

recipientes adequados para destinação específica;

12.86.3. Pneumáticos inservíveis devem ser encaminhados aos fabricantes para destinação final,

ambientalmente adequada, conforme disciplina normativa vigente.

13. DA SUBCONTRATAÇÃO

13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

14. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CESSIONÁRIA com/em outra pessoa jurídica, desde que

sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam
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mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a

anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

15. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

15.1. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda

da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a

adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores

contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.2. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser

verificada juntamente com o documento da CESSIONÁRIA que contenha a relação detalhada dos mesmos, de

acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas quantidades e especificações

técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

15.3. O representante da CEDENTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as

providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art.

67 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela

CESSIONÁRIA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na

legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº

8.666, de 1993 e disposto no Apêndice V deste Termo de Referência.

15.5. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva,

rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que,

no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho,

não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

15.6. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará como

Instrumento de Medição de Resultado (IMR), o modelo previsto no Apêndice II: “Modelo de Pesquisa de

Satisfação de Clientes”, para aferição da qualidade da prestação dos serviços. O documento poderá ser

utilizado com vistas ao encerramento unilateral do contrato ou da conveniência para renovação contratual.

15.6.1. A utilização do Apêndice II: “Modelo de Pesquisa de Satisfação de Clientes” não impede a aplicação

concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

15.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos

serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CESSIONÁRIA a correção das faltas,

falhas e irregularidades constatadas.
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15.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CESSIONÁRIA a avaliação da execução do objeto ou, se

for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

15.9. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CESSIONÁRIA materialize a avaliação de desempenho e

qualidade da prestação dos serviços realizada.

15.10. A CESSIONÁRIA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de

conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência,

resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

15.11. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade

exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores

redutores, devem ser aplicadas as sanções à CESSIONÁRIA de acordo com as regras previstas neste Termo de

Referência.

15.12. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja

suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

15.13. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:

15.13.1. HIGIENIZAÇÃO E ORGANIZAÇÃO DE INSTALAÇÕES, EQUIPAMENTOS, MÓVEIS E

UTENSÍLIOS:

15.13.1.1. Área física sem a devida limpeza.

15.13.1.2. Equipamentos, móveis ou utensílios sem a devida limpeza.

15.13.1.3. Falta de conservação e manutenção do ambiente, equipamentos ou mobiliários.

15.13.1.4. Ausência de sabonete líquido inodoro antisséptico ou sabonete líquido inodoro e produto

antisséptico e toalhas de papel não reciclado ou outro sistema higiênico para higienização das mãos dos

colaboradores.

15.13.2. CONTROLE INTEGRADO DE VETORES E PRAGAS:

15.13.2.1. Ausência de desinsetização e desratização semestral.

15.13.2.2. Presença de vetores e pragas urbanas na cantina.

15.13.3. ALIMENTOS/PRODUTOS:

15.13.3.1. Alimentos conservados incorretamente.

15.13.3.2. Alimentos fora do prazo de validade tanto na preparação quanto na venda.

15.13.3.3. Alimentos apresentando materiais estranhos, insetos ou pragas em seu interior.

15.13.3.4. Aumento de preços dos itens obrigatórios sem a devida aprovação do IFB-Campus Brasília.

15.13.3.5. Ausência de identificação e informações nos alimentos.

15.13.3.6. Falta dos produtos que contemplam a cesta de produtos.
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15.13.3.7. O conceito de qualidade, ainda que apresente subjetividade, será objeto de análise pelo Campus

Brasília em pesquisa de satisfação, a qual determinará, quando for o caso, a substituição de ingrediente,

fornecedores, marcas ou modo de preparo de alimentos ou preparações que considerar de qualidade

insatisfatória.

15.13.3.8. A CESSIONÁRIA deverá substituir, no todo ou em parte, os alimentos constantes do cardápio

considerados pelo(a) Fiscal do Contrato como sem condições de consumo, conforme pesquisa de satisfação

realizada.

15.13.3.9. Os itens que não tiverem aceitação por maioria dos usuários poderão ser substituídos, desde que

seja comprovado o baixo nível de saída destes produtos, e a inclusão de outras variedades de itens não

previstas no cardápio dependerá da anuência expressa do Campus Brasília, após acordo do preço a ser

cobrado dos usuários, que não poderá ser superior ao praticado no mercado.

15.13.4. RESPONSABILIDADE:

15.13.4.1. Resultados inferiores a 50% de aprovação na pesquisa de satisfação.

15.13.4.2. Alteração do horário de funcionamento sem o devido conhecimento da fiscalização.

15.13.5. MANEJO DE RESÍDUOS:

15.13.5.1. Manejo incorreto de resíduos.

15.13.5.2. Ausência de separação de rejeitos e dos resíduos orgânicos e recicláveis.

15.14. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa

SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.

15.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CESSIONÁRIA,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica

corresponsabilidade da CEDENTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº

8.666, de 1993.

16. SUPRESSÃO

17. SUPRESSÃO

18. ALTERAÇÃO

18. DAS INDENIZAÇÕES

18.1. DA TAXA DE OCUPAÇÃO:
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18.1.1 Será cobrada mensalmente uma taxa de indenização relativa à cessão do uso do espaço público, que

será composta por valores variáveis e valores fixos.

18.1.1.2. A taxa de ocupação levantada pelo IFB Campus Brasília foi avaliada em R$ 2.316,15 (dois mil

trezentos e dezesseis reais e quinze centavos), conforme detalhamento do item 18.2.3.1.

18.1.1.3. Os valores variáveis são compostos pela participação proporcional da CESSIONÁRIA no rateio das

despesas com serviços de manutenção predial, conservação e limpeza e vigilância - Lei 3.725/2001, art. 13,

VII. Variação do rateio muda conforme valores de cada mês.

18.2. DAS TAXAS DE FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA, ÁGUA/ESGOTO, VIGILÂNCIA,

MANUTENÇÃO PREDIAL E LIMPEZA E CONSERVAÇÃO:

18.2.1. Das taxas de energia elétrica e água/esgoto:

18.2.1.1. A Taxa proporcional ao fornecimento de energia elétrica e água/esgoto será cobrada da

CESSIONÁRIA pelo m² (metro quadrado) de área cedida (30 m²) das respectivas faturas relativas ao mês de

referência emitidas para o Campus Brasília, considerando que a área construída do Campus.

18.2.1.1.1. Os custos do consumo de água e tratamento de esgoto e de energia elétrica são aferidos por meio

de medidores próprios já disponibilizados pela CONTRATANTE, e caberá à Contratada o seu pagamento

por meio de GRU, conforme encaminhamento mensal efetuado pela fiscalização contratual

18.2.1.2. No caso de consumo excessivo em decorrência de fator superveniente ao próprio consumo, este

deverá ser verificado pela instituição, podendo ser acompanhado pelo contratado, e serão adotados os

seguintes procedimentos:

a) Caso seja constatado que o problema não tem natureza nas dependências cedidas, seja qual for o motivo,

será cobrado do fornecedor a média estabelecida dos meses anteriores até que o problema seja sanado pela

instituição.

b) Caso seja constatado que o problema tem natureza nas dependências do contratado, em razão do desgaste

natural do bem ou construção, será cobrado do fornecedor a média estabelecida dos meses anteriores até que

o problema seja sanado pela instituição.

c) Caso seja constatado que o problema tem natureza nas dependências do contratado, por motivos de

mau-uso, vandalismo, etc, será de responsabilidade do contratado a correção imediata do problema.

18.2.1.3. Poderão ser propostos pela CESSIONÁRIA, até que se instale medidores individuais de água e

iluminação, ajustes na estimativa de consumo de energia elétrica dos aparelhos utilizados na lanchonete,

ficando a cargo do IFB – Campus Brasília o julgamento da pertinência de tal solicitação.

18.2.2. Da taxa de vigilância, manutenção predial e limpeza:
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18.2.2.1. A participação proporcional da CESSIONÁRIA no rateio das despesas com vigilância, manutenção

predial e limpeza do prédio levará em consideração a cobrança das despesas proporcionais ao espaço cedido,

tomando-se por base as respectivas faturas do serviço no mês anterior. O percentual a ser cobrado será a

razão entre 48,7m² por 39.241,32 m², que corresponde a aproximadamente 0,12%.

18.2.3. Da simulação dos valores:

18.2.3.1. A título de informação, segue abaixo tabela contendo SIMULAÇÃO do valor aproximado do rateio

devido pela CESSIONÁRIA:

VALOR FIXO - "ALUGUEL"
Valor fixo mensal referente à cessão de uso do espaço do Campus R$ 2.316,15

VALORES VARIÁVEIS - (TABELA DE RATEIO)

Tipo de Serviço
Custo Mensal

Total
(39.241,32m²)

Percentual
Rateio

Custo Mensal
da Cantina

(48,7m²)

Valor mensal
a pagar

Serviço de Conservação e Limpeza R$ 74.237,34

0,12%

R$ 89,08

R$ 202,75

Apoio Administrativo (somente
Manutenção Predial) R$ 19.877,00 R$ 23,85

Vigilância Patrimonial R$ 74.845,32 R$ 89,81
Biogás (Biodigestor Campus
Brasília) 0 R$ 0

Valor Total do mês para gerar GRU: R$ 2.518,91

18.2.3.2. O valor total das indenizações deverá ser calculado pelo fiscal do contrato mensalmente, até o 10°

(décimo) dia útil de cada mês, para ser pago pela CESSIONÁRIA até o 15º (décimo quinto) dia útil do

respectivo mês.

18.2.3.3. Caberá à fiscalização contratual efetuar o cálculo do valor mensal do somatório das taxas, bem

como solicitar a emissão da Guia de Recolhimento da União (GRU), junto à Coordenação-Geral de

Planejamento e de Execução Orçamentária e Financeira - CGPE do Campus Brasília.

18.2.3.4. Após o pagamento, os comprovantes deverão ser entregues ao FISCAL DO CONTRATO para

conferência e arquivamento das cópias.

18.2.4.4. Nos casos de eventuais atrasos, o valor devido deverá ser acrescido de atualização monetária, e sua

apuração se dará desde a data de seu vencimento até o efetivo pagamento, em que os juros de mora serão

calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação da

seguinte fórmula:
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I=(TX/100)

__________

365

EM = I x N x VP, sendo:

I = índice de atualização financeira;

TX= Percentual de taxa de juros de mora anual;

EM=Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

18.13. Da cobrança relativa ao período de recesso escolar:

18.13.1. Para os meses de recesso escolar, onde não há público acadêmico a ser atendido, poderá ser

concedido desconto de até 80% (oitenta por cento) sobre o valor da taxa de ocupação, considerando a

necessidade de manutenção dos serviços no Campus, caso contrário, além da manutenção do desconto

descrito não haverá cobrança das taxas variáveis.

19. REAJUSTE

19.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a

apresentação das propostas.

19.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CESSIONÁRIA, os preços iniciais serão

reajustados, mediante a aplicação, pela CEDENTE. Para o Cardápio Mínimo será utilizado o Índice Nacional

de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) – Grupo Alimentação e Bebidas – Item Alimentação Fora do

Domicílio no Brasil – divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Para a Taxa de

Ocupação, será utilizado o IGMP (Índice Geral de Preços – Mercado), exclusivamente para as obrigações

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto nº 1.054,

de 1994):

R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega da

proposta na licitação;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento;
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19.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

19.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CEDENTE pagará à CESSIONÁRIA a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.

19.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

19.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

19.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

19.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

20. GARANTIA DA EXECUÇÃO

20.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas:

20.1.1. Considerando que se trata de cessão de uso de espaço público, a administração avaliou que o objeto

por não depender de recursos orçamentários desta instituição, mas que todo o dispêndio recai sobre a

CESSIONÁRIA, na qual o público será exclusivamente, servidores, funcionários terceirizados e discentes,

optou-se por não onerar a empresa com a garantia de execução contratual.

20.1.2. Esta decisão serve para atrair o interesse dos fornecedores nesta licitação, conceder ao fornecedor

interessado maior oportunidade, aumentar a competitividade e reduzir o custo do cardápio, dessa forma

beneficiando a discentes, servidores, funcionários terceirizados e visitantes.

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CESSIONÁRIA que:

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações

assumidas na contratação;

b) ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) fraudar na execução do contrato;

d) comportar-se de modo inidôneo; ou

e) cometer fraude fiscal.

21.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CESSIONÁRIA as

seguintes sanções:
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i) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais

consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o

serviço contratado;

ii) Multa de:

(1) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado

em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o

décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a

não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação

assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

(2) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso

na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução

parcial da obrigação assumida;

(3) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de

inexecução total da obrigação assumida;

(4) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das

tabelas 1 e 2, abaixo; e

(5) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da

garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por

cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CEDENTE a

promover a rescisão do contrato;

(6) as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela

qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

iv) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CESSIONÁRIA

ressarcir a CEDENTE pelos prejuízos causados;

21.3. A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” também é aplicável em quaisquer das

hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de Referência.

21.4. As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas à CESSIONÁRIA juntamente

com as de multa (SUPRESSÃO).
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21.5. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2 e o

Apêndice V – Tabela de classificação e graduação das penalidades:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou

consequências letais, por ocorrência;
05

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços

contratuais por dia e por unidade de atendimento;
04

3
Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por

empregado e por dia;
03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 02

5
Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência

prévia do CEDENTE, por empregado e por dia;
03

Para os itens a seguir, deixar de:

6
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por

funcionário e por dia;
01

7
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por

ocorrência;
02

8
Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às

necessidades do serviço, por funcionário e por dia;
01
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9

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de

multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por

ocorrência;

03

10
Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no

edital/contrato;
01

11
Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de

obrigações da CESSIONÁRIA
01

21.6. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou

profissionais que:

21.6.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de

quaisquer tributos;

21.6.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

21.6.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos

praticados.

21.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o

contraditório e a ampla defesa à CESSIONÁRIA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993,

e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

21.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CEDENTE serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou

recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida

Ativa da União e cobrados judicialmente.

21.8.1. Caso a CEDENTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar

da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

21.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União

ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

21.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da

proporcionalidade.

21.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa

tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou

estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser
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remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

21.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu

rito normal na unidade administrativa.

21.13. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para

apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por

pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

21.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

22. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.

22.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade

dos objetos, conforme disciplinado no edital.

22.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital.

22.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

22.3.1. Comprovação da capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu

quadro permanente ou por meio de contrato, na data prevista para entrega da proposta, NUTRICIONISTA

devidamente registrado no Conselho Regional de Nutricionistas (CRN).

22.3.2. Entende-se, para fins deste Termo de Referência, como pertencente ao quadro permanente do

licitante, na data prevista para entrega da proposta, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de

contrato/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de

Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou

com declaração de compromisso de vinculação futura, caso o licitante se sagre o vencedor do certame:

22.3.2.1. No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata este subitem poderão ser

substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei nº 8.666, de 1993, por profissionais de experiência

equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração.

22.3.3. (SUPRESSÃO)

22.3.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de vistoria assinado pelo servidor

responsável

22.3.4.1. O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida pelo licitante em que conste,

alternativamente, ou que conhece as condições locais para execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento das

condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assume total responsabilidade por este fato e não

_____________________________________________________________________________________



utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a

CEDENTE.

22.4. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

22.4.1. Valor Global máximo admitido para o cardápio proposto: R $215,29 (duzentos e quinze reais e vinte e

nove centavos).

22.4.2. Valores unitários máximos admitidos para o cardápio proposto: conforme Planilha constante no

Apêndice III – Valores máximos admitidos.

22.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.

22.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

23. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

23.1. O valor máximo aceitável para o cardápio mínimo proposto será de R $215,29 (duzentos e quinze reais e

nove e sete centavos).

24. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

24.1. A contratação em comento não acarretará despesa para a Instituição, pois se trata de Cessão de uso dos

espaços para prestação de serviços e não compromete os recursos orçamentários da Administração

CEDENTE, pois não implica em despesas ou investimentos a serem custeados pelo IFB - Campus Brasília.

24.2. As despesas e investimentos referentes à implementação da infraestrutura, composição de estoque de

capital de giro necessários, bem como relativas à contratação de pessoal para a prestação dos serviços serão

providas pela CESSIONÁRIA e os serviços prestados serão pagos pelos consumidores diretamente à

CESSIONÁRIA.

Brasília-DF, 08 de junho de 2022.

(documento assinado eletronicamente)

Fábio Fernando Ferreira Silva

Diretor de Administração e Planejamento – DRAP

(documento assinado eletronicamente)

Eric Jefferson Matias Luz

Coordenador-Geral de Planejamento e de Execução Orçamentária e Financeira - CGPE
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(documento assinado eletronicamente)

Rute Chaves de Jesus Aquino

Coordenadora de Aquisições - CDAQ

(documento assinado eletronicamente)

Ana Roberta Crisóstomo de Morais

Coordenadora de Estágio - CDES

(documento assinado eletronicamente)

Andréia e Silva Soares

Coordenadora-Geral de Assuntos Estudantis - CGAE

(documento assinado eletronicamente)

Ellen Cristina Martins Peregrino

Assistente da Chefia de Gabinete

(documento assinado eletronicamente)

João Vicente Roberto Duarte

Professor EBTT

(documento assinado eletronicamente)

Marcelo Rodrigues dos Santos

Professor EBTT

(documento assinado eletronicamente)

Simone Pinheiro Santos

Professora EBTT

Apêndices do Termo de Referência:

Apêndice I – Estudo Técnico Preliminar;

Apêndice II – Modelo de Instrumento de Medição de Resultado (IMR) – Pesquisa de Satisfação;

Apêndice III – Planilha de Valores Máximos Admissíveis.
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Apêndice IV - Declaração de Vistoria do Local dos Serviços;

Apêndice V – Tabela de Classificação e Gradação das Penalidades
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APÊNDICE III
PLANILHA DE VALORES MÁXIMOS ADMITIDOS NA PROPOSTA

ITEM PRODUTO VARIAÇÃO UNIDADE PREÇO
(R$)

01 Sanduiche
natural

1ª opção - Sanduíche natural de frango; ou atum, ou ou fit, ou
frango com requeijão 150g unid. R$ 11,21

02 Sanduíche
vegetariano

2ª opção - Sanduíche natural vegetariano (Preparação na qual as
carnes brancas (aves e peixes) e vermelhas (bovina, suína, caprina,
etc.) e vísceras) não façam parte. Deverão ser utilizadas proteínas
provenientes de leite e derivados, ovos, soja e glúten)

120g unid. R$ 13,58

03 Bolo simples Sem recheio e/ou cobertura 100g unid. R$ 2,76

04 Pão de sal Pão com manteiga/margarina; 50g unid. R$ 1,98

05 Misto
quente 1ª opção - Misto quente 100g fatia R$ 5,03

06 Queijo
Quente 2ª opção - Queijo quente 100g unid. R$ 4,93

07 Fruta Frutas em geral, in natura. No mínimo 01 (uma) fruta da época, a
ser servida higienizada, armazenada em temperatura ambiente. 90g unid. R$ 1,00

08 Suco natural No mínimo, 01 (uma) opção de suco natural 300ml. R$ 7,30

09 Suco No mínimo, 02 (duas) opções de suco concentrado em refresqueira 300ml R$ 5,54

10 Salgado
assado Salgados assados, devendo ter, no mínimo, 02 opções 150g unid. R$ 6,82

11 Salgado
vegetariano Salgados vegetarianos, devendo ter, no mínimo, 02 opções 120g unid. R$ 6,73

12 Tapioca Preparação tradicional, com manteiga 100g unid. R$ 6,30

13 Cuscuz Preparação tradicional, com manteiga 120g unid R$ 6,60

14 Vitamina Vitaminas de frutas (banana, ou mamão, ou maçã ou abacate) 300 mL R$ 7,13

15 Leite Leite puro - integral/desnatado 80 mL R$ 2,23

16 Leite com
Chocolate Leite (integral/desnatado) com achocolatado 100 mL R$ 4,33

17 Pão de
Queijo Pão de Queijo 50g unid. R$ 2,10

18 Café puro Café puro pequeno e médio 50 mL R$ 2,02

19 Café com
Leite Café com leite 50 mL R$ 2,52

20 Prato
Executivo

Prato Executivo - Cardápio mínimo
Salada
2 Vegetais folhosos
3 tipos de vegetais crus
2 tipos de vegetais cozidos (não tubérculo)
Acompanhamentos quentes
Arroz branco
Arroz integral
Feijão colorido ou feijão preto
Pratos principais quentes
1ª opção – preparações com carnes vermelhas, utilizando-se cortes
de primeira qualidade.

Unidade R$ 19,78



ITEM PRODUTO VARIAÇÃO UNIDADE PREÇO
(R$)

2ª opção – preparações com carnes de aves ou pescado, que deverão
ser servidos alternadamente
3ª opção – preparações com pescados - que deverão ser servidos
alternadamente.
1ª opção - Vegetal refogado (não tubérculo)
2ª opção - Massa
3 ª opção - Guarnição à base de farinhas, tubérculos.
Guarnições
1ª opção - Vegetal refogado (não tubérculo)
2ª opção - Massa
3 ª opção - Guarnição à base de farinhas, tubérculos.

21 Refeição:
Self Service

Self Service - Cardápio mínimo
Salada
2 Vegetais folhosos
3 tipos de vegetais crus
2 tipos de vegetais cozidos (não tubérculo)
Acompanhamentos quentes
Arroz branco
Arroz integral
Feijão colorido ou feijão preto
Pratos principais quentes
1ª opção – preparações com carnes vermelhas, utilizando-se cortes
de primeira qualidade.
2ª opção – preparações com carnes de aves ou pescado, que deverão
ser servidos alternadamente
3ª opção – preparações com pescados - que deverão ser servidos
alternadamente.
1ª opção - Vegetal refogado (não tubérculo)
2ª opção - Massa
3 ª opção - Guarnição à base de farinhas, tubérculos.
Guarnições
1ª opção - Vegetal refogado (não tubérculo)
2ª opção - Massa
3 ª opção - Guarnição à base de farinhas, tubérculos.

1kg R$ 47,70

22
Refeição:

Prato
Vegetariano

Prato Vegetariano - Cardápio mínimo
Salada
2 Vegetais folhosos
3 tipos de vegetais crus
2 tipos de vegetais cozidos (não tubérculo)
Acompanhamentos quentes
Preparação na qual as carnes brancas (aves e peixes) e vermelhas
(bovina, suína, caprina, etc.) e vísceras não faça parte. Deverão ser
utilizadas proteínas provenientes de leite e derivados, ovos, soja e
glúten.

1kg R$ 47,70

VALOR TOTAL R$ 215,29
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Estudo Técnico Preliminar

1. Informações Básicas

Número do processo: 23508.001383.2022-41

2. Assunto

Cessão de uso de Bem Público para exploração comercial de serviço de Lanchonete, na forma onerosa, do
espaço físico existente nas dependências do  Brasília - IFB, localizado na SGAN 610, módulos D, E, FCampus
e G, Asa Norte, Brasília/DF, CEP: 70.830-450, para o fornecimento de lanches e refeições à comunidade
acadêmica do Brasília - IFB,  dentre servidores, estagiários, estudantes, terceirizados, usuáriosCampus 
externos da Biblioteca do Campus, além do público flutuante, advindo de  diversos eventos realizados no
Campus, nos turnos matutino, vespertino e noturno. 

3. Descrição da necessidade

O Campus Brasília, do Instituto Federal de Brasília (IFB), foi criado em 2008 por meio da Lei 11.892/2008, no
contexto da expansão da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, bem como da
criação os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia. Situado na SGAN 610 em Brasília-DF,
possui uma área total de 42.000 m² com área total construída de 30.927,20 m², destinada prioritariamente ao
desenvolvimento educacional, de pesquisa e extensão e à formação da cidadania, em conjunto com espaço
acadêmico. 

O  IFB Campus  Brasília do Instituto Federal de Brasília oferta cursos, nas modalidades presencial e a
Distância. No modelo presencial estão: Cursos Técnicos Integrados ao Ensino Médio, em Informática e

Os quais são destinados a estudantes que já tenham concluído o Ensino Fundamental. Eventos.   Cursos
Técnico em Administração; Técnico em Comércio ; Técnico emTécnicos Subsequentes, nas áreas de: 

Eventos; Técnico em Informática: Desenvolvimento de Sistemas e Técnico em Serviços Públicos. Estes,
destinados a estudantes que já concluíram o Ensino Médio (ou o antigo 2º grau). 

: Licenciatura em Dança; Tecnologia em Eventos; Tecnologia em Gestão Pública;Cursos de Graduação
Tecnologia em Processos Gerenciais; Tecnologia em Sistemas para Internet

: Especialização em Gestão Pública: Governança e Políticas Públicas além deCursos de Pós-Graduação
Mestrado Profissional em Educação Profissional e Tecnológica em Rede Nacional. O Campus oferta, ainda,
cursos de Formação Inicial Continuada - FIC em diversas áreas do conhecimento, o que faz com que haja um
grande número de pessoas circule pela instituição. 

Deste modo, considerando a quantidade de pessoas que circula pela instituição, e tendo em vista que não há
previsão em sua estrutura regimental para fornecimento direto de alimentação aos estudantes, especialmente
aos que permanecem em tempo integral na instituição, é necessária a cessão de espaço específico para a
exploração de atividades comerciais e prestação dos  serviços de lanchonete  para comunidade escolar do
Campus Brasília 

Assim, é importante destacar que a implantação deste tipo de estabelecimento baseia-se na necessidade de
atender um número aproximado de pessoas, conforme quadro abaixo:

Público usuário do Campus Brasília 

Tipo de Público  Descrição  Quantidade  Total 

Formação Inicial Continuada  231

Técnico Subsequente  1.586
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Alunos por Categoria 
de Curso. 

4.869

Técnico Integrado  504

Licenciatura e Formação Pedagógica  358

Tecnologia  1.850

Especialização  101

Mestrado  59

Servidores 
Docentes  167

226
Técnico-Administrativo  59

Colaboradores 
Colaboradores limpeza, segurança e 
Apoio Administrativo 

38 38

Público Flutuante
Usuários Biblioteca  150

200
Visitantes em geral  50 

Total geral 5.333*

*Esta estimativa considerou as entradas previstas para o calendário letivo de 2022. 

A indicação do quantitativo aproximado de pessoas, tem caráter informativo  e não constitui qualquer
compromisso presente ou futuro por parte do Campus, que não poderá ser responsabilizado por eventuais
flutuações de demanda.

Neste sentido, a presente cessão visa a permitir a exploração comercial do espaço destinado a refeitório e
lanchonete, por parte de empresa especializada em preparo e comercialização    de refeições e de lanches,
visando oferecer esses produtos à comunidade usuária do Campus Brasília-IFB.

No que concerne aos estudantes, sobretudo os do Ensino Médio Integrado, proporcionará uma melhoria na
qualidade de vida e contribuirá para a melhoria no desempenho escolar, haja vista que esses estudantes
permanecem no Campus por dois turnos consecutivos, demandando desta necessidade básica e vital que é a
alimentação. 

A referida exploração dar-se-á sob a forma de Cessão de Uso de Bem Público, na forma onerosa, do espaço
físico existente nas dependências do Campus Brasília - IFB, localizado na SGAN 610, módulos D, E, F e G,
Asa Norte, Brasília/DF, CEP: 70.830-450.

Trata-se de serviço imprescindível para o bom andamento das atividades acadêmicas do Campus. Além disso,
é poder-dever da Administração Pública proporcionar a infraestrutura adequada à comunidade interna e
externa, além da necessidade de segurança e salubridade.

Do público acima descrito, o serviço ora pretendido visa a atender aproximadamente 3.500 (três mil e
quinhentas) pessoas do Campus Brasília – IFB; distribuídas nos turnos matutino, vespertino e noturno, dentre
servidores, estagiários, estudantes, terceirizados, usuários externos da Biblioteca, além do público flutuante,
advindo de diversos eventos realizados no Campus

A Cessão de Uso de Bem Público para exploração de serviços de cantina enquadra-se como serviço comum de
caráter continuado e acessório, estando perfeitamente aderente aos termos do Decreto 9.507/2018, que trata da
execução indireta de serviços da Administração Pública, e de acordo com a Lei nº. 8.666/93, e da Lei 14.133
/2021, que estabelecem a necessidade de procedimento licitatório para as concessões realizadas pela
Administração Pública. 

O referido objeto da presente contratação se enquadra na definição de “serviços comuns” consignada no inciso
II, artigo 3º do Decreto n°. 10.024/2019. Ainda, em relação ao Decreto nº. 8.540/2015 (revoga o Decreto nº.
2.271/97), trata-se da racionalização do gasto público, enquanto a presente contratação não envolve dispêndio
para a Administração Pública.

A Cessão de uso de bem público para exploração comercial de serviços de lanchonete aos usuários do IFB
Campus Brasília encontra objetivo estratégico previsto junto ao Plano de Desenvolvimento Institucional do
IFB, por meio de Políticas de atendimento aos discentes (item 06), permanência e êxito discente,
responsabilidade social do campus (item 2.8) e objetivos e metas da instituição (item 1.6). 
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4. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Diretoria de Administração e Planejamento Fábio Fernando Ferreira Silva

Coordenação-Geral de Ensino Thiago Williams Siqueira Ramos

5. Descrição dos Requisitos da Contratação

Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:

a) Os serviços serão prestados na sede da CEDENTE,  Brasília - IFB, localizado na SGAN 610,Campus
módulos D, E, F e G, Asa Norte, Brasília/DF, CEP: 70.830-450, Brasília – DF.

b) O horário de funcionamento deverá ser de forma ininterrupta nos dias de expediente do Campus, de
segunda -feira a sexta-feira das 07:30 horas às 21:30 horas, inclusos sábados letivos, os quais serão informados
previamente à CESSIONÁRIA, podendo haver modificação de horário mediante aprovação de ambas as
partes.

No período de férias escolares poderá ser negociado com a Diretoria de Administração do Campus, horário de
atendimento reduzido.

A CESSIONÁRIA terá 10 (dez) minutos de tolerância para a abertura e 40 (quarenta) minutos após o horário,
para limpeza e fechamento do caixa. Não será permitida a permanência de pessoas após o horário de
tolerância.

O IFB Campus Brasília poderá solicitar o funcionamento em caráter excepcional durante eventos realizados
fora do horário de atendimento normal da lanchonete. Nestas ocasiões será solicitada abertura da cantina
mediante solicitação da Diretoria de Administração com no mínimo 48 horas de antecedência.

O Campus não se responsabilizará pela execução do serviço de cantina da CESSIONÁRIA, ficando a mesma
responsável pela prestação do serviço.

Nas ocasiões em que houver previsão de aumento do número de usuários (no caso de eventos, etc.) a
CESSIONÁRIA deverá planejar a rotina de trabalho de modo a minimizar retardos na reposição de alimentos,
na distribuição das refeições e na fila do caixa de pagamento.

O MIX de produtos ofertados pela empresa deverá, necessariamente, contemplar o cardápio mínimo.

Os alimentos servidos deverão estar de acordo com o cardápio aprovado e serão preparados com gêneros de
qualidade aferível pela apresentação, sabor agradável e deverá obedecer, em todas as fases, às técnicas corretas
de culinária e às recomendações da ANVISA, respeitando as características próprias de cada ingrediente,
assim como os diferentes fatores de modificações físicas, químicas e biológicas, no sentido de assegurar a
preservação dos nutrientes, qualidades a serem aferidas pelo fiscal do contrato em pesquisa de satisfação.

O conceito de qualidade, ainda que apresente subjetividade, será objeto de análise pelo  Brasília emCampus
pesquisa de satisfação, a qual determinará, quando for o caso, a substituição de ingrediente, fornecedores,
marcas ou modo de preparo de alimentos ou preparações que considerar de qualidade insatisfatória;

Considera-se de qualidade satisfatória todos os alimentos e/ou gêneros alimentícios que avaliados ou
submetidos à pesquisa de satisfação pelo fiscal do respectivo Contrato, obtiverem nota superior a 3 (três),
inclusive, por mais de 50% (cinquenta por cento) dos usuários da cantina, nos itens 1 e 2, quanto ao sabor e
apresentação, do Formulário de Avaliação;

Considera-se de qualidade satisfatória os serviços prestados que avaliados ou submetidos à pesquisa de
satisfação pelo fiscal do respectivo contrato, obtiverem nota superior   a 3 (três), inclusive por mais de 50%
(cinquenta por cento) dos usuários da cantina, nos itens 3 a 10 do formulário de Avaliação;
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A CESSIONÁRIA deverá substituir, no todo ou em parte, os alimentos constantes do cardápio considerados
pelo(a) Fiscal do Contrato como sem condições de consumo, conforme pesquisa de satisfação realizada;

Os itens que não tiverem aceitação por parte dos usuários poderão ser substituídos, desde que seja comprovado
o baixo nível de saída destes produtos, e que, a inclusão de outras variedades de itens não previstas no
cardápio dependerá da anuência expressa do  Brasília-IFB, após acordo do preço a ser cobrado dosCampus
usuários, que não poderá ser superior ao praticado no mercado.

Todos os alimentos constantes do cardápio diário deverão ser disponibilizados até 30 minutos do horário de
atendimento previsto.

A reposição das preparações expostas para consumo da cantina deverá ser feita de forma imediata de modo
que o cardápio mínimo seja sempre obedecido.

O IFB Campus Brasília poderá cancelar a venda de toda e qualquer mercadoria e/ou produto, quando julgar
inconveniente ao interesse público e à sua imagem.

O prazo de atendimento dos pedidos será de no máximo 30 minutos para os lanches.

O valor das refeições e lanches será pago diretamente pelo cliente à CESSIONÁRIA, não tendo o CEDENTE
qualquer participação ou responsabilidade pelo pagamento.

A CESSIONÁRIA deverá disponibilizar número suficiente para troco na caixa registradora, nos casos de
pagamento em espécie.

A CESSIONÁRIA, na cobrança de seus serviços, deverá operar com máquinas registradoras aprovadas pelo
órgão competente do Distrito Federal, entregando o cupom fiscal aos usuários.

Não será autorizada a venda ou exposição, sob pena de rescisão contratual, de:

Bebidas alcóolicas;

Bilhetes lotéricos;

Caça-níqueis;

Cigarros ou qualquer tipo de tabaco;

Qualquer tipo de medicamento ou produtos tóxicos; 

Não será permitido à CESSIONÁRIA:

Utilização de alto falantes e/ou congêneres que produzam som ou ruídos;

A guarda ou depósitos de produtos inflamáveis, explosivos, corrosivos, tóxicos ou de forte odor, exceto álcool
e gás.

A CESSIONÁRIA deverá responsabilizar-se pela aquisição de todos os utensílios necessários para
operacionalização das atividades que compõem o objeto desta licitação, em quantitativo suficiente para
atender a demanda, de modo que não ocorram entraves no fluxo de serviço ou na reposição, bem como:

a) pratos de louça na cor branca (cerâmica ou porcelana), em forma circular;

b) xícaras com pires de louça na cor branca (cerâmica ou porcelana), em forma circular;

conjuntos de talheres em aço inoxidável (garfo, colher e faca), devendo ser embalados, individualmente emc) 
sacos plásticos transparentes;

Os serviços a serem executados deverão obedecer rigorosamente às normas e códigos aplicáveis ao serviço em
pauta. Devendo ser consideradas, juntamente com o que se estipula neste documento, todas as normas relativas
aos serviços de preparação, embalagem, armazenamento, transporte, distribuição e exposição de alimentos,
compreendendo entre outras:
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Código de Defesa do Consumidor;

Resolução RDC nº 216, de 15 de Setembro de 2004 da ANVISA, que dispõe sobre Regulamento Técnico de
Boas Práticas para Serviços de Alimentação.

Portaria nº 326, de 30 de Julho de 1997, da Secretaria de Vigilância Sanitária, do Ministério da Saúde.

A CESSIONÁRIA deverá apresentar em momento oportuno, o Alvará de Funcionamento do estabelecimento
na exploração da Cantina emitido pela Secretaria de Vigilância Sanitária. (Administração Regional).

A vencedora do certame apresentará Manual de Boas Práticas, de acordo com a Legislação, exigida pela
Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, assim que iniciar as suas atividades.

O espaço cedido destina-se a exploração exclusivamente de serviços de cantina.

Em nenhuma hipótese poderão ser transferidos a terceiros a concessão do espaço físico do Brasília-Campus 
IFB.

O local da cantina será supervisionado pelo fiscal do contrato designado pela direção do Brasília-IFB.Campus 

A CESSIONÁRIA deverá responsabilizar-se pela segurança do estabelecimento, durante o horário de
funcionamento.

 

DA ÁREA CEDIDA PARA EXPLORAÇÃO COMERCIAL

O espaço físico a ser explorado está localizado  no Térreo do Bloco A, do IFB Campus Brasília, 
compreendendo a área total de 565,3 m Desta área, 48,7 m refere-se ao espaço de uso interno da Lanchonete.2. 2 

 

Área construída do Campus Brasília (m )2

Área Externa 16.011m2

Área Interna 22.616,32m2

Área Lanchonete 48,7m2

Área Lanchonete + Patio Bloco A 565,3m2

Área Total 39.241,32m2

A área objeto desta licitação, será contada pelo espaço interno da cantina. Na área externa (espaço comum)
será disponibilizado aproximadamente 516,6m² de área útil em que ficarão as mesas e cadeiras, de
responsabilidade da CESSIONÁRIA.

A área conta com uma estrutura em alvenaria com laje de concreto, esquadrias de ferro, iluminação, bancadas
em pedra de granito preto polido, duas pias em inox, piso em revestimento cerâmico até o teto na área de
atendimento, os quais a conservação é  responsabilidade da CESSIONÁRIA.

A área conta com 02 (dois) banheiros coletivos próximos, um feminino e outro masculino, que poderão ser
utilizados pelos usuários e empregados da CONTRATADA;

A área destina a exploração da lanchonete conta, ainda, com sistema de Gás encanado, cuja subestação se
encontra anexa ao Bloco B, do Campus Brasília. Desse modo, é  vedada a instalação de equipamentos
abastecidos por gás GLP no interior da lanchonete.  

O Campus Brasília disponibiliza medidores de Água e Energia Elétrica para uso exclusivo da CESSIONÁRIA,
cuja verificação de consumo será feita pela fiscalização do contrato nas datas de leitura efetuadas pela
Companhia de Abastecimento de Água e Esgoto de Brasília - CAESB e pela Companhia de Energia de
Brasília - NEOENERGIA. A leitura será efetuada no dia 05 de cada mês, para pagamento da fatura até o dia
23 de cada mês.  

Caberá à CONTRATADA executar, às suas expensas, todos e quaisquer serviços de adequações
complementares, como instalações diversas, necessárias à implantação e adequado funcionamento da



UASG 152142 Estudo Técnico Preliminar

6 de 24

lanchonete e dos serviços oferecidos, mediante autorização da Administração do Campus Brasília, ficando as
benfeitorias incorporadas ao imóvel, sem que assista à empresa o direito de indenização sob qualquer
título, ficando ainda, responsável em restituir as estruturas cedidas, com exceção as ocasionais

. benfeitorias, nas mesmas condições que fora recebida

A CONTRATADA não poderá desativar ou restringir a utilização da área para outros fins;

A CONTRATADA deverá prever na elaboração da proposta de preços, os valores adicionais referentes a
qualquer infraestrutura da área cedida.

 

DA ESPECIFICAÇÃO PARA FORNECIMENTO DAS REFEIÇÕES

Informações gerais para o fornecimento:

As refeições serão servidas no horário de 11h 30min às 14h (almoço) e por demanda por solicitação da
CEDENTE ou iniciativa da CESSIONÁRIA;

O serviço a ser prestado é de refeições em forma de PRATO FEITO, SELF SERVICE ou PRATO
EXECUTIVO. 

A CESSIONÁRIA utilizará as dependências do Campus, onde a alimentação será elaborada e servida.

As refeições, em todas as modalidades, deverão conter, no mínimo, o que consta no Cardápio, elaborado pelo
Campus Brasília.

Caso a forma  adotada para servir seja o SELF SERVICE, a CESSIONÁRIA deverá posicionar o Carro
Térmico - Banho Maria, em local apropriado, evitando sua colocação onde há um fluxo muito grande de
pessoas;  

A CESSIONÁRIA deverá fornecer luvas descartáveis para que o cliente se sirva, bem como insumos de
higienização para as mãos; 

A CESSIONÁRIA deverá orientar os clientes a utilizarem máscaras durante a permanência no local, exceto
durante a refeição. As máscaras devem ser retiradas e recolocadas após a higienização das mãos, com toque
restrito às cordas e laterais de ajuste.

A técnica dietética de preparo ficará a critério da CESSIONÁRIA, observando o cardápio previamente
aprovado pela CEDENTE.

Os cardápios devem ser compostos de receitas padronizadas confeccionadas e balanceadas devendo ser
elaborado por um nutricionista.

Montar um cardápio com 30 (trinta) dias de antecedência em comum acordo com a CEDENTE, informatizado,
contendo as necessidades básicas da clientela, sendo permitida a repetição de cardápio de sete em sete dias.

O cardápio deverá estar assinado pelo responsável técnico nutricionista da CESSIONÁRIA;

Em caso de eventuais substituições de qualquer item do cardápio, deverá ser feita uma comunicação com 48
(quarenta e oito) horas de antecedência, para a devida aprovação;

A critério do Campus, sem prejuízo das penalidades aplicáveis, será admitida a substituição de alimentos em
falta por outro do mesmo grupo alimentar, desde que este possua a mesma ou superior qualidade e
aceitabilidade que o inicialmente planejado no cardápio.

A empresa vencedora deverá manter supervisão dos serviços ora contratados, através de um (a) nutricionista,
de forma a assegurar o fiel cumprimento do Instrumento Contratual e das orientações do Campus;

A CESSIONÁRIA deverá ofertar alimentação de qualidade em observância ao artigo 8º da Portaria Normativa
da Secretaria de Gestão de Pessoas e Relações do Trabalho no Serviço Público de nº 7, de 26.10.2016 e na
medida do possível, observar as diretrizes do Guia Alimentar para a População Brasileira e de outros
instrumentos de educação alimentar e nutricional, assegurando qualidade nas refeições fornecidas.
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DA ESPECIFICAÇÃO DOS LANCHES

Diariamente, devem ser oferecidas opções variadas de lanches, seguindo o cardápio mínimo.

Os lanches poderão ser preparados em outro local, sendo recomendado seu aquecimento nas instalações da
Lanchonete.

A Cessionária deverá identificar cada prato de lanche, sendo afixado acima do prato placa de pequeno porte,
preferencialmente de acrílico, com o respectivo nome.

A lanchonete deve sempre oferecer opções Light e Diet para os usuários 

Os cardápios deverão ser sempre apresentados ao consumidor juntamente às especificações dos ingredientes
que compõe cada item de lanche oferecido.

A CESSIONÁRIA deverá fornecer lanches de primeira qualidade, com cardápio variado previamente
acordado e aprovado pelo  Brasília-IFB.Campus

Os salgados, bolos, sanduíches, etc deverão ser preparados diariamente, no dia correspondente à venda direta
dos produtos.

OBS: Após submetidos à cocção, os alimentos preparados devem ser mantidos em condições de tempo e de temperatura que não favoreçam a

multiplicação microbiana. Para conservação a quente, os alimentos devem ser submetidos à temperatura superior a 60ºC (sessenta graus Celsius), por,

no máximo 6 (seis) horas. Para a conservação sob refrigeração ou congelamento, os alimentos devem ser previamente submetidos ao processo de

resfriamento.

 

DA HIGIENE E PREPARAÇÃO DOS ALIMENTOS

Deve haver rígida observância em especial quanto à consistência, princípios nutritivos e demais especificações
sendo relevante a higienização e a assepsia das preparações e manipulações. Deve-se seguir o horário de
distribuição da alimentação, conforme determinação da CEDENTE.

Considerar os fatores psicológicos relacionados com a aceitação do alimento, qual seja odor, sabor e textura;
considerar o valor nutricional dentro dos binômios variedade e equilíbrio; considerar a safra dos alimentos,
não descuidando do aspecto qualidade; considerar o clima e as preparações servidas quanto a digestibilidade;

A água utilizada no preparo dos sucos será, obrigatoriamente, filtrada ou mineral.

Não se admitirá o aproveitamento de qualquer dos gêneros preparados e não consumidos no dia, na
Lanchonete;

As frutas deverão ser lavadas manualmente e de forma a retirar as impurezas (defensivos agrícolas,
agrotóxicos e micro-organismos) em água corrente e, após, colocados em solução clorada para desinfecção e
posterior enxágue em água corrente.

Os utensílios e equipamentos de higienização deverão ser próprios para a atividade e estar conservados,
limpos, disponíveis em número suficiente e armazenados em local exclusivo para essa finalidade.

Utilizar toalhas de papel para secagem de mãos, não sendo permitido, em hipótese alguma, utilização de tecido
para esse fim.

 

DA HIGIENE AMBIENTAL

As geladeiras, freezer, fornos, exaustores, banheiros e todos os equipamentos da área da cantina deverão ser
mantidos permanentemente em condições adequadas de higiene e organização.

Deverá ser seguida a legislação sanitária em vigor, respondendo-se com exclusividade por todas e quaisquer
multas ou interpelações das autoridades competentes, bem como por problemas causados aos usuários
relativos aos alimentos fornecidos, configurando-se falta grave a interdição do local por qualquer motivo.
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Deverão ser utilizados produtos de limpeza adequados, tais como: produto com poder bactericida, ação
fungicida e propriedade vermicida, de forma a se obter ampla higienização do ambiente, equipamentos e
utensílios de cozinha, bem como das mãos dos empregados que manipulam alimentos.

Manter panos de limpeza, distintos e suficientes, para cada uma das atividades, em condições e quantidades
adequadas às atividades;

A limpeza do local com detergente e cloro ativo, imediatamente, após a coleta de lixo pela empresa coletora.

A coleta e descarte do lixo do espaço interno e externo produzido de forma direta ou indireta pela
CESSIONÁRIA.

Impedir a presença de animais domésticos nas dependências.

Obediência a  programas de controle integrado de pragas, de acordo com o preconizado pelo Programa
Controle de Zoonose da Fundação Nacional de Saúde – FUNASA, e que o serviço seja realizado no mínimo
mensalmente e sempre que houver necessidade, sendo o ônus de responsabilidade da empresa.

A empresa vencedora do certame procederá à separação dos resíduos, de acordo com as determinações
contidas no Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 2006, que trata da Coleta Seletiva no âmbito da
Administração Pública Federal.

A vencedora do certame se responsabilizará pela manutenção preventiva e corretiva da rede de esgoto e caixas
de gordura, em tempo hábil, arcando com as despesas inerentes aos serviços.

A vencedora do certame realizará dedetização e desratização a cada 90 (noventa) dias, ou períodos inferiores,
caso as instalações da cantina apresentem-se infestadas com insetos e/ou pragas. A dedetização /desratização
será feita no final do expediente do sábado, devendo sofrer faxina geral, no fim-de-semana, para a retirada dos
insetos mortos e asseio das instalações e em todos os utensílios utilizados. A dedetização /desratização e a
faxina serão acompanhadas por servidor formalmente designado pela CEDENTE.

Objeto Frequência da 
Higienização

Diluição e Tempo

Extrator de suco e liquidificador Diária Detergente neutro

Hipoclorito de sódio a 0,02% por 20 minutos (partes
móveis).

Álcool a 70° GL (partes fixas)

Balcão e pias Diária Detergente neutro

Álcool a 70° GL

Geladeira e freezer Semanal Detergente

Álcool a 70° GL

Fornos (elétrico / micro-ondas) Diária Desincrustante à base de tensoativos, sequestrantes, base
alcalinizante e agente antirredepositante

Inox, plástico, alumínio e vidro Diária Hipoclorito de sódio a 0,02%

Armários Semanal Hipoclorito de sódio a 0,02%
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Caixa de gordura Quinzenal Desincrustante a base de tensoativos, sequestrantes, base
alcalinizante e agente antirredepositante, ou outro produto
indicado pela ANVISA.

Pisos, paredes, mesas e cadeiras, 
rodapés, porta, janelas, luminárias, 
interuptores e tomadas

Semanal Detergente neutro

Cloro ativo

Ralos Semanal Detergente ativo;  
Cloro ativo

Vidros e esquadrias Semanal Álcool a 70° GL

 

A CONTRATADA  deverá se responsabilizar integralmente pela instalação e montagem dos equipamentos
necessários ao funcionamento adequado do estabelecimento, garantindo alimentos em quantidade e qualidade,
considerando períodos de recesso ou demanda reduzida;

Deverá dispor dos insumos necessários para a realização dos serviços, incluindo limpeza das instalações que
utiliza, fornecimento de trajes adequados aos seus representantes e EPI’s, caso exigido pelas normas vigentes.

A CONTRATADA responsabiliza-se pelas obrigações fiscais, previdenciárias, sociais de seus funcionários e,
também, sobre a qualidade e especificações para a correta execução dos serviços estabelecidas na legislação
específica.

A CONTRATADA deverá fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir sua
responsabilidade para outra empresa ou instituição de qualquer natureza.

Deverá assumir o compromisso de capacidade de instalação e funcionamento dos serviços a partir de 30
(trinta) dias da assinatura do contrato.

Deverá providenciar para o início das atividades o devido alvará de funcionamento com endereço do local da
cessão de uso.

Deverá zelar pela economia de recursos hídricos e elétricos, empregando, no que lhe couber, equipamentos
com selo "A" de eficiência energética, equipamentos de redução de água e outros que tragam benefícios e
melhor qualidade dos serviços prestados.

 

DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

Considerando que o Campus Brasília deve atender às legislações de Sustentabilidade Socioambiental,  no que
tange à coleta, acondicionamento e destinação final adequada de seus resíduos sólidos; e  de acordo com
diagnóstico realizado em 2018, durante a vigência do Contrato 01/2015 (Cessão Administrativa de uso de Bem
Público, celebrado entre o IFB Campus Brasília e a Empresa Vital Comércio de Alimentos LTDA), verificou-
se  que a Lanchonete é a maior geradora de resíduos no Campus, produzindo uma média de 28 kg/dia  de
resíduo orgânico e cerca de 560 kg/mês, desconsiderando o resíduo gerados no final de semana.  

Assim, é  de responsabilidade da CONTRATADA a elaboração do seu Plano de Gerenciamento de
, bem como a definição e aplicação de estratégias para minimização na geração,Resíduos Sólidos (PGRS)

segregação, acondicionamento, identificação, coleta e transporte interno, armazenamento externo, coleta e
, em atendimento às seguintes normas:transporte externo, tratamento externo e disposição final

Lei Federal nº 6.938/1981 - Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente; 

Lei Federal nº 12.305/2010 - Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; 
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Decreto Federal nº 7.404/2010 - Regulamenta a Lei nº 12.305/2010; 

Lei Distrital nº 5418/2014 – Institui a Política Distrital de Resíduos Sólidos; 

Lei Distrital nº 5610/2016 - Dispõe sobre a responsabilidade dos grandes geradores de resíduos sólidos no
Distrito federal; 

Decreto Distrital nº 37.568/ 2016 que regulamenta a Lei nº 5.610/2016; 

Lei nº 6.266, de 29 de janeiro de 2019

NBR 10004/87 - Resíduos sólidos – Classificação;

NBR 10005/87 - Lixiviação de resíduos – Procedimento; 

NBR 10006/87 - Solubilização de resíduos – Procedimento; 

NBR 10007/87 - Amostragem de resíduos – Procedimento;

NBR 12235/87 - Armazenamento de resíduos sólidos perigosos; 

NBR 7500 - Transporte de produtos perigosos;

NBR 11174/89 - Armazenamento de resíduos classes II (não inertes) e III (inertes); 

NBR 13221/94 - Transporte de resíduos – Procedimento; 

NBR 13463/95 - Coleta de resíduos sólidos – Classificação; 

NBR 12807/93 - Resíduos de serviço de saúde – Terminologia; 

NBR 12809/93 - Manuseio de resíduos de serviços de saúde – Procedimentos; 

Resolução CONAMA Nº 275/01 - Simbologia dos Resíduos; 

NBR 12.235/92 - Armazenamento de Resíduos Sólidos Perigosos; 

NBR 8.418/83 - Apresentação de projetos de aterros de resíduos industriais perigosos;

Portaria MINTER Nº 53/79 - Dispõe sobre o destino e tratamento de resíduos;

Lei nº 5.610/2016 e a lei nº 6.266, de 29 de janeiro de 2019 (lei dos descartáveis),

A CONTRATADA responsabiliza-se pela elaboração e aplicação de estratégias para atender ao PGRS, 

A CONTRATADA deverá se responsabilizar pela eliminação gradativa de descartáveis plásticos de um único
uso, o que inclui (sachês, canudos, marmitas de isopor, talheres, copos e pratos descartáveis). Deve -se
priorizar o uso de utensílios retornáveis em polipropileno. 

A CONTRATADA deverá efetuar a colocação de estações de coleta em todo o hall do "Bloco A" do Campus,
local de funcionamento da lanchonete, com 03 (três) lixeiras, com as seguintes identificações: 

orgânico;

Rejeito e,

Recicláveis.

As estações de coleta deverão estar juntas em cada estação, identificadas com placas visíveis, na altura do
olhar do usuário. Na parte interna da cantina, as lixeiras devem ser identificadas e ter a mesma identificação:
orgânicos, rejeitos e recicláveis.  Os resíduos devem ser descartados limpos. A limpeza não precisa ser
profunda, apenas um enxágue para retirar o excesso. 
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A CONTRATADA deverá oferecer treinamento semestral para os seus colaboradores para que os resíduos
sejam separados corretamente na parte interna da lanchonete; 

Substituição de sachês de molho por dispenser de molho refrigerado

Ainda segundo o diagnóstico acima, a maioria dos resíduos advindos da lanchonete são descartáveis. Um dos
rejeitos de grande impacto ambiental são os sachês de molho, de modo que: 

A CONTRATADA deverá efetuar, gradativamente, a  substituição dos sachês por dispenser de molho
refrigerado com 03 (três) bombonas; em que os usuários poderão se servir em copinhos de 30 ml de papel ou
de plástico compostável ou retornáveis de polipropileno. 

Extinção de Canudos

A CONTRATADA efetuará o fornecimento de canudos apenas para pessoas com necessidades especiais que
solicitem. Devendo comunicar por meio de placas a extinção destes; bem como adotar boas práticas para a
substituição desse material. 

Sinalização (placas educativas) e capacitação do pessoal da cantina

A CONTRATADA efetuará comunicar todas as alterações realizadas na cantina para o público usuário por
meio de placas visíveis no local; além de promover a capacitação aos colaboradores, gerentes e proprietários
da cantina sobre a separação, armazenamento e destinação correta dos resíduos. 

 

DA DESTINAÇÃO DE LIXO ORGÂNICO

O resíduos orgânicos representam metade de todo lixo produzido em todo o Brasil. Dessa totalidade, menos de
1% dele é reciclado atualmente, gerando uma perda econômica por falta do reaproveitamento dessa matéria
orgânica, e um gasto elevado na construção de aterros sanitários.

Diante deste problema em relação aos poluentes/resíduos orgânicos gerados e sem destinação correta, criou-se
uma solução viável, que é a implementação de Biodigestor para que haja a degradação assertiva dos dejetos,
evitando assim a destinação dos dejetos orgânicos aos recursos hídricos e a emissão de gases que afetam os
ciclos biogeoquímicos naturais.

Outro fator importante quanto ao Biodigestor e  que agrega valor a essa técnica é  a produção de biogás,
substância que pode ser utilizada para abastecer o botijão de gás, produzir energia e movimentar os
automóveis (gás natural veicular - GNV). Essa tecnologia é mais barata e com grande acessibilidade tanto para
zona urbana, como há zona rural, trazendo vantagens aos moradores e uma forma de sensibilizá-los acerca da
importância de preservação ambiental para essa geração e as futuras

Neste sentido, considerando que está em fase de implantação no IFB Campus Brasília um Biodigestor de
20m3, semelhante ao modelo abaixo, que contribuirá na geração de Biogás, que  poderá ser utilizado pela
CESSIONÁRIA para abastecer o botijão da lanchonete. (Modelo de Biodigestor Anexo)

Importante ressaltar que o Biodigestor está em fase de implantação, sem uma data prevista para sua real
utilização. Nesse sentido, a obrigatoriedade de a CONTRATADA destinar os resíduos orgânicos  no
equipamento, dar-se-á a partir da sua disponibilidade para uso, através de comunicação formal da Diretoria de
Administração e Planejamento do Campus, por meio do fiscal de Contrato. 

Do Abastecimento do Biodigestor

A CONTRATADA deverá abastecer o Biodigestor de 3 (três) a 5 (cinco) vezes por semana, de acordo com o
volume de resíduo orgânico disponível;

A CONTRATADA deverá atentar-se para o fato de o Biodigestor possuir restrição a frutas cítricas, ossos e
caroços, se houver uma grande geração desse tipo de resíduo, deverá ser direcionado a uma composteira
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específica. Isso porque, um grande excesso de resíduos cítricos pode interferir no pH do meio, sendo a
atividade das bactérias metanogênicas, produtoras de biogás, possuindo um rendimento ótimo na faixa de pH
entre 6,6 e 7,4. Assim, valores abaixo de 6,0 ou acima de 8,0 diminuem consideravelmente a produção do
biogás, podendo inibir por completo a sua produção. Em alguns casos, mesmo com o pH muito ácido ou muito
básico há produção de biogás pelo biodigestor, mas não ocorre a queima, pois nestes casos há uma grande
concentração de gás carbônico e muito pouco de metano.

 

DOS EMPREGADOS E DAS QUALIFICAÇÕES 

Durante a execução dos serviços a CONTRATADA deverá empregar pessoal devidamente qualificado, com
experiência comprovada na atividade a ser executada e maior de 18 (dezoito) anos, reservando-se ao Campus
Brasília-IFB o direito de solicitar substituição, a qualquer tempo, daqueles que não preencham os requisitos
exigíveis para o desempenho dos serviços.

A CONTRATADA apresentará ao IFB Campus Brasília, no momento da contratação dos funcionários,
comprovante de vacinação contra Covid-19, devidamente atualizado dos respectivos empregados. 

A CONTRATADA manterá os empregados devidamente registrados em Carteira de Trabalho e com Carteira
de Saúde atualizada, responsabilizando-se por todos os salários, impostos, taxas, encargos sociais e
trabalhistas, e quaisquer outras exigências legais ou regulamentares que venham a incidir sobre a atividade.

Os manipuladores que apresentarem lesões cutâneas devem ser afastados da área de manipulação de alimentos.

A CONTRATADA manterá seu pessoal, quando em horário de trabalho, ou ainda nas dependências do 
 Brasília- IFB, devidamente uniformizado e identificado por crachá, bem como sujeitos às normasCampus

disciplinares do órgão.

A CONTRATADA fornecerá crachás de identificação e uniformes completos, em quantidade suficiente,
considerando as particularidades de cada função.

Os uniformes serão mantidos limpos e de acordo com as boas práticas de manipulação, e sua substituição
ocorrerá sempre que não apresentarem bom estado de conservação, garantindo a boa aparência dos
empregados.

A CONTRATADA deverá manter seu pessoal com uniforme limpo e bem passado, em total condição de
higiene, quer no aspecto pessoal, quer no vestuário e calçado, mantendo, necessariamente, o rosto barbeado,
unhas curtas, cabelos presos, proteção para cabelos, não utilizando anéis, pulseiras, relógios e bijuterias.

Os empregados responsáveis pela limpeza e conservação deverão receber, além do uniforme específico, 1
(um) par de botas de borracha, cano médio.

O uso de luvas e toucas descartáveis, máscaras e aventais são obrigatórios para as etapas de trabalho relativas
ao manuseio de alimentos, de material descartável, de talheres e copos. A troca de máscara e touca deve ser
efetuada de acordo com a orientação do fabricante.

A CONTRATADA proverá o pessoal necessário para garantir a execução dos serviços, nos regimes
contratados, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, falta ao serviço, demissão e
outras situações análogas, obedecidas às disposições da legislação trabalhista vigente.

A CONTRATADA deverá manter diariamente os seguintes profissionais:

Empregados capacitados para: preparo de alimentos; atuação como Caixa; execução de serviços gerais nas
dependências cedidas; serviços de atendimento ao consumidor; entrega de alimentos.

O funcionário que estiver na função de Caixa não poderá manipular alimentos;

A determinação da quantidade dos profissionais ficará a cargo da cessionária, que terá completa
responsabilidade e deverá apresentar à CEDENTE, por meio do Fiscal do Contrato, a relação destes, com
número suficiente para a perfeita execução dos serviços contratados.
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A cessionária deverá aumentar o quantitativo de atendentes sempre que houver necessidade ou quando
solicitado pelo órgão, tendo sempre em vista o bom andamento dos serviços prestados.

 

DOS EQUIPAMENTOS E INSTALAÇÕES

A área objeto da cessão será entregue à cessionária nas condições em que se encontra, e não dispõe de
equipamentos necessários ao funcionamento da Lanchonete, devendo a CONTRATADA suprir todas as
necessidades de equipamentos e utensílios para o seu funcionamento, ao bom funcionamento da cantina, às
suas expensas;

A CONTRATADA deverá fornecer e instalar, no mínimo, os equipamentos e utensílios definidos na tabela
abaixo: 

a) Estufas para acondicionamento de salgados;

b) Balcão Térmico tipo banho-maria;

c) Forno elétrico semiprofissional;

d) Forno de micro-ondas;

e) Refrigeradores, preferencialmente vertical;

g) Freezer;

h) Máquina de café expresso;

i) Liquidificador;

j) Sanduicheira;

k) Espremedor de frutas industrial;

l) Balança digital com visor duplo (operador e cliente);

m) Mesas e cadeiras a serem aprovadas pela CEDENTE, inclusive modelos;

n) Armários para a guarda de alimentos e utensílios;

o) Lixeiras, conforme modelos descrito no item -  DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
AMBIENTAL 

p) Dispenser de sabão e/ou álcool em gel;

Os equipamentos a serem utilizados na execução dos serviços deverão possuir a Etiqueta Nacional de
Conservação de Energia – ENCE, classificação "A" ou a melhor possível, nos termos das Portarias do
INMETRO, que aprovam os Requisitos de Avaliação da Conformidade – RAC dos produtos e trata da
etiquetagem compulsória.

É vedada a instalação de equipamentos abastecidos por gás GLP.

Para instalação e/ou alteração dos equipamentos a CESSIONÁRIA deverá submeter previamente à aprovação
do órgão CEDENTE;

As instalações e adaptações que se fizerem necessárias ao funcionamento dos equipamentos serão de
responsabilidade da CESSIONÁRIA, ficando o seu acompanhamento sob a supervisão do IFB  Campus
Brasília.
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Mesas e balcões onde serão manipulados alimentos devem ser revestidos de material impermeável (fórmica,
mármore, granito ou aço); e protegidos por vidro e/ou acrílico, de modo a evitar o contato diretamente com a
alimento. 

A CESSIONÁRIA deverá fornecer os jogos de mesas e cadeiras para serem usados pelos usuários;

As mesas e cadeiras deverão ser de materiais que permita a boa higienização e limpas constantemente com
produtos específicos para esse fim;

O mobiliário deverá ser confortável, com adequada distribuição e organização, de forma a permitir o livre
acesso dos usuários. É imperioso que nesse mobiliário sejam observados padrões que permitam o acesso de
todos os possíveis usuários, levando em consideração para sua escolha o tamanho, altura, largura, resistência
do material, para que não haja nenhum tipo de exclusão por falta acomodações acessíveis, sendo estes itens,
antes de sua instalação, submetidos à prévia aprovação do Brasília-IFB.Campus 

A estrutura, os equipamentos e o mobiliário da referida cantina deverão ser compatíveis com a estética do
edifício e submetidos à prévia aprovação do Brasília-IFB.Campus 

Os equipamentos e mobiliários fornecidos e instalados pela CESSIONÁRIA deverão ser de primeiro uso e
serão retirados por ocasião do encerramento do contrato nas condições que se encontrarem.

A CONTRATADA deverá identificar todos os equipamentos e mobiliários de sua propriedade.

A CONTRATADA é a única responsável pela manutenção e reposição dos equipamentos.

A limpeza e manutenção preventiva e corretiva de todos os equipamentos operacionais serão providenciados
pela CONTRATADA.

Em caso de vício/defeito em qualquer dos equipamentos, a CONTRATADA deverá restabelecer sua
integridade e pleno funcionamento no prazo máximo de 48h (quarenta e oito) horas, a contar da notificação do
fiscal;

Não sendo possível o conserto dos equipamentos no prazo estipulado a CONTRATADA deverá providenciar
sua substituição por outra, com as mesmas características, em perfeitas condições de uso.

 

 

 

6. Levantamento de Mercado

Trata-se de contratação dos serviços de fornecimento de refeições de forma indireta, por entender  que é a
opção mais econômica, eficiente e eficaz para o Campus Brasília, pois em caso diverso, opção por produção
direta dos alimentos (com a obtenção de todos os recursos inerentes à atividade), seria necessário um
dispêndio financeiros para a compra dos vários insumos (alimentos em geral), dos vários equipamentos
necessários à cozinha (fogões, panelas, refrigerados), e, não menos importante e ainda mais dispendioso, a
contratação dos serviços dos profissionais que seriam necessários para o preparo, distribuição e limpeza da
cozinha, e dos demais ambientes correlatos a atividade.

A licitação para contratação de empresa especializada visando a Cessão de Uso de espaço público é a solução
padrão aplicada pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Brasília em todos os seus Campi,
haja vista que satisfaz os princípios constitucionais da isonomia, da seleção da proposta mais vantajosa para a
administração, além dos princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento
objetivo.
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Portanto, a referida solução já demonstrou, conforme experiências  anteriores, que atende aos requisitos
estabelecidos e às necessidades da contratação, de modo a alcançar os resultados pretendidos, levando-se em
conta os aspectos de economicidade, eficácia, eficiência e padronização.

A forma de contratação proposta é a Cessão de uso de bem público, na sua forma onerosa, para fins
comerciais, através da modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo “menor preço” de refeição, sob o regime
de Empreitada por Preço Global "MENOR PREÇO GLOBAL PARA O ITEM", a qual consiste em um
Contrato Administrativo onde o poder público atribui a utilização exclusiva de um bem de seu domínio a
particulares, para que o explore segundo a sua destinação específica, a qual encontra amparo na Lei nº 8.666
/93, na Lei nº 6.120/74, na Lei nº 8.987/95 e no Decreto Lei nº 9.760/46 e demais legislações pertinentes.

7. Descrição da solução como um todo

A solução como um todo envolve a contratação de serviço de Lanchonete por meio da Cessão onerosa de
espaço, a qual visa oferecer serviço de qualidade de restaurante e lanchonete, no interior do Campus Brasília
do IFB, evitando a necessidade de deslocamento dos usuários para fora do Campus, proporcionando,
portanto, mais segurança.

A prestação de serviço de fornecimento de alimentação por meio de captação de empresa que atua no
segmento de restaurante/lanchonete justifica-se pela demanda do Campus por esse serviço para  suprir as
necessidades da comunidade acadêmica em relação à alimentação. Além disso, é importante destacar que a
implantação deste tipo de estabelecimento comercial baseia-se na necessidade de atender a um  número
aproximado de pessoas, conforme demonstrado ao longo deste ETP.

 

8. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Considerando a quantidade de pessoas que circula pela instituição, e tendo em vista que não há previsão em
sua estrutura regimental  para fornecimento direto de alimentação aos estudantes, especialmente aos que
permanecem em tempo integral na instituição, é necessária a cessão de espaço específico para a exploração de
atividades comerciais e prestação dos serviços de lanchonete para comunidade escolar do Campus Brasília 

Assim, é importante destacar que a implantação deste tipo de estabelecimento baseia-se na necessidade de
atender um número aproximado de pessoas, conforme quadro abaixo:

Público usuário do Campus Brasília 

Tipo de Público  Descrição  Quantidade  Total 

Alunos por Categoria 
de Curso. 

Formação Inicial Continuada  231

4.869

Técnico Subsequente  1.586

Técnico Integrado  504

Licenciatura e Formação Pedagógica  358

Tecnologia  1.850

Especialização  101

Mestrado  59

Servidores 
Docentes  167

226
Técnico-Administrativo  59

Colaboradores 
Colaboradores limpeza, segurança e 
Apoio Administrativo 

38 38

Público Flutuante
Usuários Biblioteca  150

200
Visitantes em geral  50 

Total geral 5.333*
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*Esta estimativa considerou as entradas previstas para o calendário letivo de 2022. 

 

A indicação do quantitativo aproximado de pessoas, tem caráter informativo  e não constitui qualquer
compromisso presente ou futuro por parte do Campus, que não poderá ser responsabilizado por eventuais
flutuações de demanda.

 

 

9. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 2.518,91

DA TAXA DE OCUPAÇÃO

O Valor da taxa de ocupação a ser cobrada pela Administração pela Cessão, foi obtido pelo cálculo da média 
do valor comercial local (Asa Norte), por m², pago por empresas do segmento, conforme detalhamento abaixo: 

Empresa Custo Loja
Metragem 

(m2)
Custo (m2)

Valor Médio (m2

)
Paulo Octavio Aluguel R$ 2.285,36 36 R$ 63,48

R$ 47,56
OLX R$ 1.760,00 33 R$ 53,33
Consolida Imobiliária R$ 2.801,00 45 R$ 62,24
Amigo Imóveis R$ 905,00 30 R$ 30,17
Bandeirante Imóveis R$ 1.000,00 35 R$ 28,57

Ressalta-se que para estabelecer o valor acima, considerou-se, também, o custo do metro quadrado do Subsolo
das áreas pesquisadas, já que estes locais, em regra, são utilizados como área de cozinha dos estabelecimentos.
Neste sentido, o preço médio do metro quadrado variou para baixo, em relação ao preço praticado no mercado
local. Tal determinação pode ser aplicada para se chegar ao custo a ser cobrado pelo Campus Brasília da Área
cedida, haja vista que a lanchonete do Campus não está dentre as atividade-fim do órgão. 

Cessão  de uso para exploração de serviço de
Lanchonete - Campus Brasília

Área de Exploração 
(m2)

Custo (m2) Custo mensal

48,7 R$ 47,56 R$ 2.316,15

 

DOS VALORES VARIÁVEIS (VALOR DE RATEIO) 

A área da lanchonete, conforme tabela acima, bem como a planta Arquitetônica do Campus, é de 48,7m².

O valor final da taxa de ocupação da área a ser concedida baseia-se em 2 (dois) critérios: custo variável e custo
fixo.

Custo variável - participação proporcional da concessionária no rateio das despesas com serviços de
manutenção, conservação (limpeza) e vigilância (Lei 3.725/2001, art. 13, VII).

Variação do rateio conforme valores de cada mês.

Para se obter a porcentagem  incidente  sobre o custo dos serviços relativos à área disponibilizada para a
cantina, 48,7m², foi realizada uma regra de três simples:

Área construída do Campus Brasília
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Área Externa 16.011
Área Interna 22.616,32
Área Cantina 48,7
Área Cantina + Patio Bloco A 565,3
Área Total 39.241,32

 

Em que:
39.241,32 = 100
48,7 = X
39.241,32 X = 48,7
X = 48,7/39.241,32
0,12%

Para compor os custos da cessão, será multiplicado 0,12% (fixo) pelo valor mensal dos serviços, como segue:

a) Para o cálculo do custo de limpeza utilizou-se o seguinte cálculo: R$  (custo mensal do serviço74. 237,34
para o Campus) multiplicado por  0,12% que totaliza R$ 89,08 para área de 48,7m². 

b) Para o cálculo do custo da vigilância utilizou-se o cálculo: R$  (custo mensal do serviço para74.845,32
o Campus) multiplicado por 0,12% que totaliza R$ 89,81 para área de 48,7m.

c) Para o cálculo do custo da manutenção predial utilizou-se o cálculo:   (custo mensal doR$ 19.877,00
serviço para o Campus, referente somente ao serviço de manutenção predial) multiplicado por  que0,12%
totaliza  para área deR$ 23,85  48,7m2.

Os custos do consumo de  água e tratamento de esgoto e de  energia elétrica são aferidos por meio de
medidores próprios disponibilizados pela CONTRATANTE, e caberá à Contratada o seu pagamento por
meio de GRU, conforme encaminhamento mensal efetuado pela fiscalização contratual. 

 

Do valor total a ser pago pela CESSIONÁRIA por meio de Guia de Recolhimento da União (GRU)

Taxa de ocupação
Área de Exploração (m2) Custo (m2) Custo mensal

48,7 R$ 47,56 R$ 2.316,15

 

Descrição do Serviço
Valor Mensal 

Campus
Área 

Construída
Percentual 

Rateio
Custo Mensal 

Lanchonete
Valor 
Mensal

Limpeza e Conservação R$ 74.237,34

39.241,32 0,12%

R$ 89,08

R$ 
202,75

Apoio Administrativo (somente 
Manutenção Predial)

R$ 19.877,00 R$ 23,85

Vigilância Patrimonial R$ 74.845,32 R$ 89,81
Água e Esgoto 0 R$ -
Energia Elétrica 0 R$ -
Biogás (Biodigestor Campus 
Brasília)

0 R$ -

 

Valor total mensal a ser pago pela CESSIONÁRIA R$ 2.518,91

 

Preço máximo do cardápio mínimo
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Item QTD
Especificação 

Unidade
Preço 

máximo 
admissívelProduto Variação 

01 1 Sanduiche natural
1ª opção - Sanduiche natural de frango; ou
atum, ou ou fit, ou frango com requeijão

150g 
unid.

R$ 11,21

02 1 Sanduíche vegetariano

2ª opção - Sanduiche natural vegetariano
(Preparação na qual as carnes brancas (aves e
peixes) e vermelhas (bovina, suína, caprina,
etc.) e vísceras) não façam parte. Deverão ser
utilizadas proteínas provenientes de leite e
derivados, ovos, soja e glúten) 

120g 
unid.

R$ 13,58

03 1 Bolo simples Sem recheio e/ou cobertura 
100g 
unid.

R$ 2,76

04 1 Pão de sal Pão com manteiga/margarina; 
50g 
unid.

R$ 1,98

05 1 Misto quente 1ª opção - Misto quente  100g R$ 5,03

06 1 Queijo Quente 2ª opção - Queijo quente
100g 
unid.

R$ 4,93

07 1 Fruta
Frutas em geral, in natura. No mínimo 01
(uma) fruta da época, a ser servida higienizada,
armazenada em temperatura ambiente.

90g 
unid.

R$ 1,00

08 1 Suco natural No mínimo, 01 (uma) opção de suco natural  300ml. R$ 7,30

09 1 Suco 
No mínimo, 02 (duas) opções de suco
concentrado em refresqueira 

300ml R$ 5,54

10 1 Salgado assado
Salgados assados, devendo ter, no mínimo, 02
opções 

150g 
unid.

R$ 6,82

11 1 Salgado vegetariano 
Salgados vegetarianos, devendo ter, no
mínimo, 02 opções

120g 
unid.

R$ 6,73

12 1 Tapioca Preparação tradicional, com manteiga 
100g 
unid. 

R$ 6,30

13 1 Cuscuz Preparação tradicional, com manteiga 
120g 
unid

R$ 6,60
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14 1 Vitamina  Vitaminas de frutas (banana, ou mamão, ou
maçã ou abacate)

300 mL R$ 7,13

15 1 Leite Leite puro - integral/desnatado 80 mL R$ 2,23

16 1 Leite com Chocolate Leite (integral/desnatado) com achocolatado 100 mL R$ 4,33

17 1 Pão de Queijo Pão de Queijo 
50g 
unid.

R$ 2,10

18 1 Café puro Café puro pequeno e médio  50 mL R$ 2,02

19 1 Café com Leite Café com leite  50 mL R$ 2,52

20 1 Prato Executivo 

Prato Executivo - Cardápio mínimo
Salada
2 Vegetais folhosos
3 tipos de vegetais crus
2 tipos de vegetais cozidos (não tubérculo)
Acompanhamentos quentes
Arroz branco
Arroz integral
Feijão colorido ou feijão preto
Pratos principais quentes
1ª opção – preparações com carnes vermelhas,
utilizando-se cortes de primeira qualidade.
2ª opção – preparações com carnes de aves ou
pescado, que deverão ser servidos
alternadamente
3ª opção – preparações com pescados -   que
deverão ser servidos alternadamente.
1ª opção - Vegetal refogado (não tubérculo)
2ª opção - Massa
3 ª opção - Guarnição à base de farinhas,
tubérculos.
Guarnições
1ª opção - Vegetal refogado (não tubérculo)
2ª opção - Massa
3 ª opção - Guarnição à base de farinhas,
tubérculos.

Unidade R$ 19,78

Self Service - Cardápio mínimo 
Salada
2 Vegetais folhosos
3 tipos de vegetais crus
2 tipos de vegetais cozidos (não tubérculo)
Acompanhamentos quentes
Arroz branco
Arroz integral
Feijão colorido ou feijão preto
Pratos principais quentes 
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21 1 Refeição: Self Service

1ª opção – preparações com carnes vermelhas,
utilizando-se cortes de primeira qualidade.
2ª opção – preparações com carnes de aves ou
pescado, que deverão ser servidos
alternadamente
3ª opção – preparações com pescados -   que
deverão ser servidos alternadamente.
1ª opção - Vegetal refogado (não tubérculo)
2ª opção - Massa
3 ª opção - Guarnição à base de farinhas,
tubérculos.
Guarnições
1ª opção - Vegetal refogado (não tubérculo)
2ª opção - Massa
3 ª opção - Guarnição à base de farinhas,
tubérculos.

1kg R$ 47,70

22 1
Refeição: 

Prato Vegetariano

Prato Vegetariano - Cardápio mínimo 
Salada
2 Vegetais folhosos
3 tipos de vegetais crus
2 tipos de vegetais cozidos (não tubérculo)
Acompanhamentos quentes
Preparação na qual as carnes brancas (aves e
peixes) e vermelhas (bovina, suína, caprina,
etc.) e vísceras não faça parte. Deverão ser
utilizadas proteínas provenientes de leite e
derivados, ovos, soja e glúten.

1kg  R$ 47,70

VALOR TOTAL  R$ 215,27

 

DA FISCALIZAÇÃO DO SERVIÇO PRESTADO E DA POSSIBILIDADE DE DESCONTOS SOBRE
O VALOR MENSAL FIXO COBRADO PELA UTILIZAÇÃO DA ÁREA

O Campus Brasília avaliará, periodicamente, o desempenho da Cessionária quanto à qualidade dos serviços
prestados, por meio de Ficha de Avaliação, cujos critérios constam anexo a este ETP e no Termo de
Referência;

A avaliação será realizada por meio da equipe de  fiscalização do contrato, bem como pela comunidade
usuária, acompanhadas pelo preposto e/ou responsável técnico da Cessionária. A impossibilidade de
acompanhamento das supervisões por funcionários da Cessionária não será impedimento para a realização das
supervisões.

O resultado da avaliação implicará, a depender do caso, aplicações de medidas à CESSIONÁRIA, quanto à
retirada dos descontos, bem como a aplicação de penalidades previstas em Lei; 

A pesquisa sobre serviços prestados avaliará, dentre outros quesitos pertinentes:

1) Agilidade,

2) Cordialidade,

3) Variedade dos produtos oferecidos,

4) Limpeza e Asseio das Instalações e
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5) Qualidade dos Produtos Oferecidos.

A CESSIONÁRIA poderá em cada um desses pontos alcançar, de 20% de desconto sobre o valor do aluguel,
podendo chegar a 80% o desconto total.

Cada um dos pontos poderá ser avaliado como excelente, bom, regular, ruim ou péssimo e receberá a nota 2, 1,
0, -1 e -2 respectivamente.

Caso o Valor Resultante da Pesquisa (VRP) seja menor ou igual a zero, não haverá desconto sobre o ponto
avaliado. Caso contrário, o desconto será aplicado de acordo com o seguinte:

Levantar-se-á a Quantidade de Valores Válidos (QVV), ou seja, valores de 1 até a pontuação máxima que
pode ser conseguido na pesquisa.

Para se levantar a Quantidade de Valores Válidos (QVV) multiplica-se a Quantidade de Pesquisas (QP)
realizadas e válidas pela pontuação máxima que se pode atribuir a um ponto de avaliação, que no caso é 2
(dois).

Assim, a fórmula para calcular a Quantidade de Valores Válidos (QVV) é:

QVV=QP*2 

Além da Quantidade de Valores Válidos (QVV) é necessário estabelecer o cálculo do Valor Resultante da
Pesquisa (VRP), que é obtido da seguinte forma:

a) Soma-se a quantidade de cada um dos pontos avaliados (excelente, bom, regular, ruim ou péssimo), em
seguida multiplica-se pela pontuação correspondente de cada um (excelente=2, bom=1, regular=0, ruim=-1 e
péssimo=-2), para finalmente somar os resultados advindos desta multiplicação, gerando o Valor Resultante da
Pesquisa (VRP).

b) Para calcular o Percentual de Desconto do ponto avaliado X(PDx), sendo "X" um dos pontos de avaliação
da pesquisa de satisfação sobre o serviço prestado, multiplica-se o valor (VRP) por 100 (cem), e divide  o
resultado pela Quantidade de Valores Válidos (QVV), multiplicando o novo resultado por 20 (vinte) e
finalmente dividindo por 100 (cem). Essa fórmula estabelece a porcentagem de 0 (zero) a 100 (cem) para cada
ponto avaliado.

c) Logo, representação da fórmula é:

PDx = (((VRP*100)/QVV) * 20)/100 

Na hipótese de uma situação em que se tenha realizado 4 (quatro) pesquisas de satisfação, aplica-se a fórmula
para obter a Quantidade de Valores Válidos, que é a pontuação máxima que a CESSIONÁRIA pode alcançar
num ponto de avaliação;

QVV = QP * 2 

2 QVV = 4 * 2 

QVV = 8 

Em seguida deve ser somado a quantidades de cada um dos pontos avaliados. O caso hipotético teve a
incidência de 2 excelentes e de 2 regulares. Multiplica-se o resultado da soma pela pontuação correspondente,
ou seja, 2 * 2 que resulta em 4 e 2 * 0 que resulta em 0, a soma destes números gera o Valor Resultante da
Pesquisa (VRP) que neste caso será 4.

Com esses dados (QVV e VRP) é possível calcular o Percentual de Desconto do ponto de avaliação x (PDx)
através da formula:

PDx = ( ( (  VRP*100 ) / QVV ) * 20 ) / 100

PDx = ( ( (  4*100) / 8 ) * 20 ) / 100

PDx = ( ( (  400) / 8 ) * 20 ) / 100
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PDx = ( ( (  400) / 8 ) * 20 ) / 100

PDx = (50* 20) / 100 1

PDx = (50* 20) / 100

PDx = 1.000 / 100

PDx = 10%

A tabela abaixo representa a situação hipotética descrita anteriormente. 

O desconto final será obtido através da soma dos Percentuais de Desconto dos 5 pontos avaliados na pesquisa
de satisfação sobre o serviço prestado.

Será considerada pesquisa válida aquela em que cada ponto de avaliação tiver um atributo selecionado
(excelente, bom, regular ruim ou péssimo), se houver mais de uma ou nenhuma marcação a pesquisa para
aquele ponto de avaliação deverá ser desconsiderada para o cálculo do Percentual de Desconto.

O resultado da avaliação não implicará, cessão ou retirada de desconto no valor mensal sobre as despesas com
energia elétrica, água e esgoto, cobrada por meio de Guia de Recolhimento da União (GRU), após aferição do
consumo em medidores individualizados para a utilização da área.

A avaliação para desconto sobre o valor mensal fixo cobrado pela Administração para utilização da área
começará a ter efeito a partir do terceiro mês de contratação. Assim, nos dois meses iniciais de contrato, será
cobrado, o valor referente a Indenização pela Cessão de Uso Administrativa da área.

Não haverá limites para a realização das supervisões, que serão realizadas em dias determinados pelo fiscal do
contrato ou, na sua ausência, por servidor designado pela  Diretoria de Administração e Planejamento do 
Campus Brasília.

A Cessionária receberá documento contendo o resultado geral da Avaliação e terá o prazo de 48 horas,
contados a partir do recebimento do documento, para interpor pedido de reconsideração da Avaliação. A
reconsideração será avaliada pelo Gestor do Contrato por igual prazo. Haverá a possibilidade de recurso junto
à Diretoria Geral do Campus Brasília, em prazo que não seja superior a 5 (cinco) dias contados do recebimento
do resultado da reconsideração.

Os descontos sobre o valor mensal fixo cobrado pela Administração para utilização da área decorrem do poder
discricionário da Administração do Campus Brasília, não havendo qualquer obrigação quanto à sua aplicação.

 

10. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

O objeto será agrupado no item denominado CARDÁPIO MÍNIMO, sendo os itens integrantes de um único
grupo. Tal procedimento visa obter preços específicos para cada item (que são tipos de refeições diferentes),
quais sejam os lanches, almoço, bebidas não alcoólicas, entre outros.

Ainda que o parcelamento seja a regra, observa-se que o agrupamento se faz tecnicamente necessário e viável,
visto que o fornecimento das refeições está vinculado à concessão de uso da cantina do IFB Campus Brasília,
de modo que não seria possível tecnicamente selecionar mais de um fornecedor para utilizar o mesmo espaço
cedido, pois traria inúmeras inconsistências práticas de execução das atividades, principalmente
impossibilitando o preparo adequado das refeições. Ademais, o agrupamento não prejudica a competitividade,
já que os itens são da mesma natureza.

11. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não se verifica contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e contratação desta demanda.
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12. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A contratação do serviço está alinhada ao Plano de Desenvolvimento Institucional vigente – PDI 2019/2023 do
IFB e suas ações. Conforme consta no anexo II – Planejamento Estratégico, o IFB construiu seu Mapa
Estratégico elencando as seguintes perspectivas: Pessoas e Tecnologia, agrupando nesta perspectiva (Gestão
de Pessoas, Infraestrutura, Tecnologia e Orçamento); Processos Internos, os objetivos estratégicos dessa
perspectiva apontam para a busca da excelência operacional; Sociedade, perspectiva que aponta para a
definição de parâmetros de qualidade da educação com foco no usuário do Instituto; e Resultados, perspectiva
que reúne os objetivos das atividades finalísticas da instituição.

Esta contratação está inserida, também, no Planejamento e Gerenciamento de Contratações - PGC de 2022
/2023, do Campus Brasília, estando, portanto, em conformidade com os normativos legais da Unidade,
conforme item 526 do referido documento. 

13. Benefícios a serem alcançados com a contratação

O  IFB Campus  Brasília do Instituto Federal de Brasília oferta cursos, nas modalidades presencial e a
Distância. No modelo presencial estão: Cursos Técnicos Integrados ao Ensino Médio, em Informática e

Os quais são destinados a estudantes que já tenham concluído o Ensino Fundamental. Eventos.   Cursos
Técnico em Administração; Técnico em Comércio ; Técnico emTécnicos Subsequentes, nas áreas de: 

Eventos; Técnico em Informática: Desenvolvimento de Sistemas e Técnico em Serviços Públicos. Estes,
destinados a estudantes que já concluíram o Ensino Médio (ou o antigo 2º grau). 

: Licenciatura em Dança; Tecnologia em Eventos; Tecnologia em Gestão Pública;Cursos de Graduação
Tecnologia em Processos Gerenciais; Tecnologia em Sistemas para Internet

: Especialização em Gestão Pública: Governança e Políticas Públicas além deCursos de Pós-Graduação
Mestrado Profissional em Educação Profissional e Tecnológica em Rede Nacional. O Campus oferta, ainda,
cursos de Formação Inicial Continuada - FIC em diversas áreas do conhecimento, o que faz com que haja um
grande número de pessoas circule pela instituição. 

Deste modo, considerando a quantidade de pessoas que circula pela instituição, e tendo em vista que não há
previsão em sua estrutura regimental para fornecimento direto de alimentação aos estudantes, especialmente
aos que permanecem em tempo integral na instituição, é necessária a cessão de espaço específico para a
exploração de atividades comerciais e prestação dos  serviços de lanchonete  para comunidade escolar do
Campus Brasília e para os demais usuários.

14. Providências a serem Adotadas

Como providência a ser adotada, recomenda-se que conste no Termo de Referência que, caso haja necessidade
de adequação física do espaço, caberá ao concessionário responsabilizar-se pelas despesas relacionadas,
sobretudo pela aquisição, instalação e operação dos equipamentos, materiais e mobiliário necessários para o
perfeito desempenho de suas atividades, e pelo bom atendimento ao público, tais como: mesas e cadeiras,
bandejas, talheres, guardanapos, liquidificadores, espremedores de frutas e centrífugas, chapas, máquinas de
café expresso, máquina de suco, forno elétrico, forno de micro-ondas, freezer, geladeira, exaustor, balança
digital e demais equipamentos necessários à prestação dos serviços.

15. Possíveis Impactos Ambientais

A CESSIONÁRIA deverá atender, no que couber, ao critério de sustentabilidade ambiental prevista na
Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 19/01/2010; 
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Os produtos oferecidos pela CESSIONÁRIA devem apresentar embalagens íntegras, próprias para cada
produto e com identificação correta no rótulo, devendo  atender às recomendações dos fiscais do contrato,
referente aos dispositivos do Decreto 7.746/2012 que regulamenta o art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993, para estabelecer critérios e práticas para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas
contratações realizadas pela administração pública federal direta, autárquica e fundacional e pelas empresas
estatais dependentes, e institui a Comissão Interministerial de Sustentabilidade na Administração Pública –
CISAP.

Deverá, ainda, atender o todo delineado no item: Descrição dos Requisitos da Contratação deste ETP. 

 

 

16. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

16.1. Justificativa da Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contrataçãoviável

17. Responsáveis

 

FABIO FERNANDO FERREIRA SILVA
Diretor de Administração e Planejamento

 

 

 

RUTE CHAVES DE JESUS AQUINO
Coordenadora de Aquisições

 

 

 

ERIC JEFFERSON MATIAS LUZ
Coordenador de Planejamento e de Execução Orçamentária e Financeira



APÊNDICE II
MODELO DE PESQUISA DE SATISFAÇÃO DE CLIENTES

A presente pesquisa tem por objetivo o aprimoramento da qualidade de nossos serviços. Escolha, como você avalia
os seguintes itens de nossa lanchonete:

1. Agilidade no atendimento:
(  ) Excelente (  ) Bom (  ) Regular (  ) Ruim (  ) Péssimo

Descreva como foi a sua experiência nesse item:

2. Cordialidade dos atendentes:
(  ) Excelente (  ) Bom (  ) Regular (  ) Ruim (  ) Péssimo

Descreva como foi a sua experiência nesse item:

3. Variedade dos Produtos Oferecidos
(  ) Excelente (  ) Bom (  ) Regular (  ) Ruim (  ) Péssimo

Descreva como foi a sua experiência nesse item:

4. Limpeza e Asseio das Instalações e dos Funcionários:
(  ) Excelente (  ) Bom (  ) Regular (  ) Ruim (  ) Péssimo

Descreva como foi a sua experiência nesse item:

5. Qualidade dos Produtos Oferecidos:
(  ) Excelente (  ) Bom (  ) Regular (  ) Ruim (  ) Péssimo

Descreva como foi a sua experiência nesse item:

SUGESTÕES/ RECLAMAÇÕES:





APÊNDICE IV
MINUTA DECLARAÇÃO DE VISTORIA DO LOCAL DOS SERVIÇOS

Declaração de Vistoria do Local dos Serviços

Declaro, em atendimento ao previsto no Edital do Pregão nº ____/____, que eu,

_________________________________, portador (a) da CI/RG nº __________________ e do CPF nº

__________________, representante da empresa _______________________________, C.N.P.J./MF

________________________________, estabelecida no (a)

____________________________________________________________, como seu (sua) representante, para os

fins da presente declaração, que compareci perante o representante do IFB - Instituto Federal de Educação, Ciência

e Tecnologia de Brasília - Campus Brasília e vistoriei o local onde serão executados os serviços, objeto da licitação

em apreço, para tomar pleno conhecimento de suas instalações e das condições e grau de dificuldade existentes.

Ou

Declaro, em atendimento ao previsto no Edital do Pregão nº ____/____, que eu,

_________________________________, portador (a) da CI/RG nº __________________ e do CPF nº

__________________, representante da empresa _______________________________, C.N.P.J./MF

________________________________, estabelecida no (a)

____________________________________________________________, como seu (sua) representante, para os

fins da presente declaração, que tomei conhecimento do local onde serão executados os serviços, objeto da licitação

em apreço, e tenho pleno conhecimento de suas instalações e das condições e grau de dificuldade existentes.

Brasília, ___de _______________ de 2022.

____________________________________________

Assinatura e carimbo

(Representante da empresa)

OBSERVAÇÃO:

1) O PRAZO PARA EXECUÇÃO DA VISTORIA É DE ATÉ 24 (VINTE E QUATRO) HORAS ANTES DA

ABERTURA DA LICITAÇÃO.

2) EMITIR EM PAPEL QUE IDENTIFIQUE A LICITANTE.



APÊNDICE V
TABELA DE CLASSIFICAÇÃO E GRADAÇÃO DAS PENALIDADES

1. OBJETIVO

1.1. Este tópico tem por objetivo classificar as ações consideradas irregularidades atribuindo pontuação a cada
tipo de infração cometida pela prestadora de serviços. Com isso objetiva-se dar maior transparência e clareza ao
processo, identificando de antemão as condutas reprováveis, bem como seu grau de reprovação, com vistas a
conscientizar o futuro contratado acerca dos requisitos, das vedações e cientificando-o das possíveis penalidades
em que poderá incorrer. Objetiva-se com isso viabilizar o controle da execução dos serviços de modo a fazer com
que os mesmos sejam prestados observando-se os padrões mínimos de qualidade.

1.2. As irregularidades foram catalogadas levando-se em consideração os seguintes aspectos:

a) Higiene e qualidade dos alimentos;
b) Higiene pessoal dos manipuladores;
c) Higiene e organização do ambiente (espaço cedido, instalações e utensílios);
d) Serviços e obrigações da CESSIONÁRIA.

2. CLASSIFICAÇÃO

2.1. Para fins de pontuação, as irregularidades serão classificadas conforme abaixo:

QUADRO INDICATIVO N° 1

CLASSIFICAÇÃO DAS INFRAÇÕES PONTUAÇÃO ATRIBUÍDA
TOLERÁVEL 1
LEVE 2
MÉDIA 3
GRAVE 5
GRAVÍSSIMA 10

3. TABELA DE DESCRIÇÃO E PONTUAÇÃO DE IRREGULARIDADE

ITE
M

DESCRIÇÃO DA IRREGULARIDADE CLASSIFICAÇÃO PONTUAÇÃO

1 Reaproveitamento de alimentos. GRAVÍSSIMA 10

2
Fornecer gêneros alimentícios em desacordo com as
especificações definidas no cardápio. Exemplo: peso,
volume.

LEVE 2

3 Alterar o cardápio sem autorização da CEDENTE. MÉDIA 3

4 Fornecer gêneros alimentícios não autorizados pela
CEDENTE. MÉDIA 3

5 Deixar de manter a lista de preços e cardápio semanal em
local visível. LEVE 2

6
Não apresentar cardápios ao consumidor com as
especificações dos ingredientes que compõem cada item de
lanche oferecido.

LEVE 2

7

Deixar de dispor de guardanapos, canudos, sachês
individuais de: açúcar, adoçante artificial, molhos (catchup,
mostarda, pimenta, maionese etc) em quantidade suficiente
para o perfeito atendimento do usuário.

TOLERÁVEL 1

8
Deixar de realizar controle de temperatura tanto das
matérias-primas quanto dos equipamentos utilizados para
conservação das mesmas.

GRAVE 5



9 Servir alimento contaminado ou sem boas condições de
consumo. GRAVÍSSIMA 10

10

Realização de fritura a óleo dos alimentos ou outros meios
de preparo que provoquem fumaça ou lancem gordura ao ar,
a menos que a CESSIONÁRIA arque com instalação de
coifa de captura de gordura.

GRAVE 5

11 Incluir taxas nos preços dos produtos sem aprovação da
CEDENTE ou sua cobrança a parte. GRAVE 5

12

Cessão, benefício, favores, vantagens ou similares
concedidos por funcionários da CESSIONÁRIA a
funcionários da CEDENTE ou terceiros, sob sua
interveniência.

GRAVÍSSIMA 10

13

Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de
terceiros, quaisquer informações de que seus empregados
tenham tido conhecimento em razão da execução do
contrato, sem consentimento prévio do IFB, Campus
Brasília.

GRAVE 5

14

Não providenciar ou manter a estrutura da lanchonete com
balcões, bancadas, locais de armazenamento e preparação de
alimentos, aparelhagem, além de todo e qualquer
equipamento ou utensílio necessário ao adequado
cumprimento de seu objetivo: o de servir refeições prontas e
lanches com qualidade e conforto para o usuário.

GRAVE 5

15
Deixar de cumprir o prazo de atendimento dos pedidos de no
máximo 10 minutos para lanches e bebidas pré-prontos e 15
minutos para lanche e bebidas preparáveis.

LEVE 2

16 Cobrar ou permitir que seja cobrada gorjeta pelos serviços
efetuados na Unidade. MÉDIA 3

17 Cobrar preços maiores do que os fixados nas listas
aprovadas. GRAVE 5

18 Não disponibilizar aos clientes quantidade suficiente de
troco ou máquinas de cartão de crédito/débito. MÉDIA 3

19 Utilizar as dependências da lanchonete para fins diversos do
objeto do Contrato de Concessão administrativa de uso. GRAVÍSSIMA 10

20 Cobrar custo adicional pelos pratos copos ou embalagens
descartáveis. GRAVE 5

21

Deixar de atender determinação formal ou instrução
complementar ou fiscalizatória dos órgãos de vigilância
sanitária ou não dar ciência ao IFB - Campus Brasília sobre
os resultados das inspeções.

GRAVÍSSIMA 10

22 Deixar de receber qualquer tipo de documentação enviada
pela CEDENTE. (Por ocorrência) GRAVÍSSIMA 10

23 Deixar de corrigir falhas apontadas pela equipe gestora. GRAVE 5
24 Deixar de manter a documentação na forma legal. GRAVE 5

25

Deixar de indenizar o IFB - Campus Brasília em sua
integralidade por quaisquer danos causados às suas
instalações, pela execução inadequada dos serviços, por
parte de seus empregados ou fornecedores.

GRAVÍSSIMA 10

26 Não cumprir as normas internas relativas à segurança do
Prédio no qual está prestando serviços. (Por ocorrência) GRAVE 5

27

Não propiciar ao Fiscal de Contrato do IFB – Campus
Brasília acesso irrestrito aos locais onde serão realizados os
serviços, para a necessária fiscalização, assim como não
informar origem dos produtos utilizados nos ambientes, além
de deixar de fornecer outros dados que se fizerem
necessários à fiscalização. (Por ocorrência)

GRAVE 5

28 Não atender os critérios de sustentabilidade ambiental,
previstos no artigo 5º da Instrução Normativa SLTI/MPOG MÉDIA 3



nº 01, de 19/01/2010, bem como os especificados no Anexo
III e demais previsões deste Termo de Referência.

29

Implantar de forma inadequada o planejamento, a execução e
a supervisão permanente dos serviços, de forma a não obter
um atendimento correto e eficaz, realizando-os de forma
descuidada e inconstante, não mantendo sempre em perfeita
ordem as dependências do CEDENTE por ela utilizadas.
(Por ocorrência)

MÉDIA 3

30
Não se responsabilizar pelas instalações tais como: pisos,
paredes, teto, tomadas, lâmpadas, calhas, etc. (Por
ocorrência)

LEVE 2

31 Não Credenciar oficialmente junto ao CEDENTE, um
preposto com experiência e poderes de supervisão. MÉDIA 3

32

Não Informar à CEDENTE, por escrito, a relação de
equipamentos de sua propriedade que serão utilizados na
prestação dos serviços, bem como as suas potências e
consumo de energia ou não informar a substituição de algum
equipamento por outro de maior potência.

MÉDIA 3

33
Não restituir, em caso de rescisão, a área cedida nas
condições originais, conforme termo de recebimento de
chaves anexo do contrato.

GRAVÍSSIMA 10

34
Não providenciar o alvará de funcionamento antes do início
das atividades dentro do limite máximo de 30 dias estipulado
neste termo de referência ao fiscal do contrato.

GRAVE 5

35
Deixar de responsabilizar-se pelos danos causados aos
consumidores dos alimentos quando comprovada a
inobservância das condições previstas no Contrato.

GRAVÍSSIMA 10

36
Deixar de cumprir fielmente quaisquer outros fatores não
levantados nesta tabela de acordo e serviços mas que estejam
presente Termo de Referência ou Legislação pertinente.

MÉDIA 3

37

Permitir a presença de funcionários sem uniforme, sem
identificação, mal apresentados, sem calçados adequados,
sujos, sem utilizarem os equipamentos de proteção
individual ou utilizando acessórios.

MÉDIA 3

38 Interromper ou prejudicar a prestação dos serviços por
insuficiência de pessoal. LEVE 2

39 Higiene pessoal de funcionário inadequada. MÉDIA 3
40 Ocorrência de casos de intoxicação alimentar. GRAVÍSSIMA 10

41
Presença de alimento com prazo de validade vencido e/ou de
procedência duvidosa em qualquer área das dependências do
estabelecimento.

GRAVÍSSIMA 10

42
Inadequação no armazenamento de gêneros (refrigerados ou
à temperatura ambiente), descartáveis e de limpeza em
qualquer área da lanchonete.

GRAVE 5

43 Presença de insetos ou objetos estranhos em quaisquer das
preparações. GRAVÍSSIMA 10

44 Presença de insetos vivos ou mortos nas dependências do
estabelecimento. MÉDIA 3

45
Desorganização e/ou higienização inadequada de áreas e
equipamentos em qualquer local das dependências do
estabelecimento.

MÉDIA 3

46

Deixar de garantir que as operações de higienização sejam
realizadas com frequência tal que garanta a completa higiene
de instalações, equipamentos e mobiliário, de modo a
minimizar o risco de contaminação dos produtos oferecidos.

GRAVE 5

47
Deixar de realizar, trimestralmente, através de aplicação
especializada, com data e horários previamente combinados
com o IFB – Campus Brasília, dedetização nas dependências

GRAVE 5



ocupadas e combater a presença de insetos e ratos nas áreas
dos serviços, de acordo com as normas fixadas pelo órgão
competente; devendo, posteriormente, realizar uma limpeza
geral na área física, equipamentos e utensílios.

48

Deixar de afixar cartaz no mural do hall de entrada do
Campus relativo à informação quanto a realização da
desinfestação, com a data de aplicação, o nome do produto,
grupo químico, telefone do Centro de Informação
Toxicológica e números das licenças sanitária e ambiental.

TOLERÁVEL 1

49
Deixar de servir as refeições e lanches em pratos limpos ou
em embalagens novas e descartáveis de ótima qualidade.
(Por ocorrência)

GRAVE 5

50
Deixar de Cumprir as normas regulamentares sobre Higiene,
Medicina e Segurança do Trabalho que não tenham sido
abordadas nesta tabela de penalidades.

GRAVE 5

51
Não manter panos de limpeza, distintos e suficientes, para
cada uma das atividades, em condições e quantidades
adequadas às atividades.

MÉDIA 3

52
Os Funcionários responsáveis por manipular o alimento
também manipulando o dinheiro ou o contrário. (Por
ocorrência)

LEVE 2

4. RELATÓRIOS DE IRREGULARIDADES

4.1. O relatório de irregularidades deverá ser emitido mensalmente e visa enumerar as irregularidades em que o
licitante incorreu no decorrer do mês, bem como o somatório das respectivas pontuações atribuídas a cada uma
delas, com vistas a identificar a faixa de ajuste e respectiva penalização que deverá ser aplicada ao licitante.

4.2. O licitante deverá efetuar o pagamento das sanções de natureza pecuniária no mês subsequente ao da apuração,
na forma prevista no edital.

4.3. A aplicação de quaisquer penalidades deve ser precedida de regular procedimento administrativo que garanta o
contraditório e a ampla defesa.

4.4. Neste relatório deverá ser anotado o número do item definido para a ocorrência, a data da ocorrência da
irregularidade, sua descrição, observação se houver e a pontuação correspondente.

4.5. O valor obtido no TOTAL FINAL DE PONTOS PARA AJUSTE indicará a faixa de ajuste que irá incidir nas
penalidades constantes da TABELA DE AJUSTES E PENALIZAÇÕES.

4.6. Exemplo de relatório de irregularidades:

RELATÓRIO DE IRREGULARIDADES OCORRIDAS NO PERÍODO
N° DO
ITEM

DATA DA
OCORRÊNCIA DESCRIÇÃO E OBSERVAÇÃO PONTUAÇÃO

TOTAL FINAL DE PONTOS PARA AJUSTE

5. EFEITOS REMUNERATÓRIOS:

TABELA DE AJUSTES E PENALIZAÇÕES
TOTAL FINAL DE
PONTOS OBTIDOS

FAIXA DE
AJUSTE PENALIZAÇÕES



de 1 a 20 pontos no mês AJUSTE 1 Notificação de ajuste de conduta.

de 21 a 30 pontos no mês AJUSTE 2 Multa de 5% sobre o valor anual da taxa de concessão
administrativa de uso.

de 31 a 40 pontos no mês AJUSTE 3 Multa de 10% sobre o valor anual da taxa de concessão
administrativa de uso.

Acima de 40 pontos AJUSTE 4 Multa de 20% sobre o valor anual da taxa de concessão
administrativa de uso.

Obs.: A reincidência de alguma irregularidade considerada “gravíssima” durante a vigência do Contrato poderá
dar ensejo à rescisão unilateral do Contrato.
Obs2: As Aplicações das sanções acima não dispensam a aplicação de outras sanções e penalidades previstas em
Lei e no Contrato.
Obs3: Caso uma ação da CESSIONÁRIA incidir em mais de uma irregularidade prevista neste acordo de níveis
de serviços será considerada a de maior pontuação.




